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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 20/04/2018; HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 2.1816.3504956-6 - SED: 30658/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): DANILO LOPRETE, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, EMPRESARIO,
CPF: 038.887.138-54, RG: 9.271.697-SSP/SP TANYA MARA DA ROCHA PAIVA LOPRETE,
BRASILEIRA, BANCARIA, CPF: 183.158.871-49, RG: 21.573.127-SSP/SP Imóvel
sito à: RUA CORONEL CONRADO SIQUEIRA CAMPOS, Nº 47, AP 84, BLOCO A,
NO 8º ANDAR OU 11º PAVIMENTO DO EDIFICIO ROUXINOL,  CONDOMINIO
PASSAROS E FLORES, 30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área privativa de 91,13 metros quadrados, área de garagem de 42,04
metros quadrados, correspondendo a 2 (duas) vagas indeterminadas, área comum de
35,975 metros quadrados, perfazendo a área total de 169,145 metros quadrados,
correspondente á fração ideal de 0,6327% no terreno. Lance Mínimo Previsto: R$
1.119.650,15.

Contrato: 8.0240.0026503-0 - SED: 30634/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): HELENA IRINEU BERTOLINO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR,
CHEFE DE RH, CPF: 126.880.808-30, RG: 12.820.557-X-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA
CORREIA DE LEMOS, Nº 577, APARTAMENTO Nº 03, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TÉRREO DO EDIFÍCIO CRISTAL, NA SAÚDE - 21º SUBDISTRITO - SÃO PAULO/SP.
Descrição: Com a área útil de 56,665m2, área comum de 3,600m2, totalizando a área
construída de 60,265m2, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno e demais áreas
de uso e destinação comuns do prédio de 8,876%. Lance Mínimo Previsto: R$
346.537,73.

São Paulo, 30/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

30/03 - 10 - 20/04/2018

RECOGNITION COMPANHIA BRASILEIRA DE AUTOMAÇÃO BANCÁRIA
CNPJ/MF nº 68.118.462/0001-41

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2017 (Em R$)

Demonstração do Resultado em 31/12/2017 (Em R$)

Notas Explicativas em 31/12/2017

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 2017 (Em R$)

ATIVO/CIRCULANTE 6.684.632,70
Disponível 2.465.424,23
Contas a Receber 854.257,48
Estoques 1.656.269,76
Adiantamento a Fornecedores 417.607,34
Impostos a Recuperar 43.114,99
Outros Ativos Circulantes 1.247.958,90
NÃO CIRCULANTE 61.320,89
Títulos de Créditos 7.252,89
Despesas Exercício Seguinte 54.068,00
PERMANENTE 716.900,23
Imobilizado 716.900,23

TOTAL DO ATIVO 7.462.853,82

SENHORES ACIONISTAS: Submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras da Recognition Companhia Brasileira de Automação Bancária, relativas ao exercício encerrado em
31 de Dezembro de 2017. A Diretoria coloca-se à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. A DIRETORIA

PASSIVO/CIRCULANTE 1.223.391,19
Fornecedores 50.671,17
Obrigações com Pessoal 118.296,35
Impostos a Pagar 224.063,06
Imposto de Renda e Contribuição Social 284.417,00
Contas a Pagar 240.589,19
Provisões Trabalhistas 305.354,42
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 8.522,50
Antecipação à Clientes 4.374,50
Outras Contas 4.148,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 6.230.940,13
Capital 4.200.000,00
Lucro 1.140.367,77
Reserva Legal 890.572,36
TOTAL DO PASSIVO 7.462.853,82

FATURAMENTO BRUTO 13.741.623,50
Deduções da Receita (1.336.867,89)
FATURAMENTO LÍQUIDO 12.404.755,61
Custos operacionais (1.032.973,10)
LUCRO BRUTO 11.371.782,51
DESPESAS/RECEITAS
Despesas com pessoal (4.365.790,06)
Despesas Administrativas (3.546.937,75)
Despesas com Depreciações (207.500,57)
Despesas Tributárias (84.891,97)
Despesas Financeiras (16.031,43)
Receitas Financeiras 154.700,32
Receitas e Despesas Operacionais 35.382,55

RECEITA/DESPESAS OPERACIONAIS (8.031.068,91)
LUCRO DO EXERCÍCIO 3.340.713,60
PROVISÕES
Contribuição Social (378.085,04)
Imposto Renda (1.010.205,77)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.952.422,79
Demonstrações dos Lucros/Prejuízos Acumulados

SALDO DE EXERCÍCIOS
ACUMULADOS ANTERIOR 997.655,97
Lucro do Exercício 1.952.422,79
Distribuição de Lucros (1.712.089,85)
Reserva Legal (97.621,14)
SALDO DE EXERC. ACUMULADOS FINAL 1.140.367,77

Capital Social Lucro/Prejuízo Acumulados Reserva Legal Total
Saldo Inicial 4.200.000,00 997.655,97 792.951,22 5.990.607,19
Distribuição de Lucro – (1.712.089,85) – (1.712.089,85)
Lucro/Prejuízo do Exercício – 1.952.422,79 – 1.952.422,79
Reserva Legal – (97.621,14) 97.621,14 –
Saldo Final 4.200.000,00 1.140.367,77 890.572,36 6.230.940,13

Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em R$)

1 - Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro 1.952.422,79
Itens que não afetam o caixa (ajustes):
Depreciação e amortização 207.500,57
Antecipação de lucro (1.712.089,85)
Variações nos ativos e passivos
Duplicatas a receber (4.273,41)
Estoque (113.608,30)
Adiantamento a fornecedores 7.082,95
Impostos a recuperar 18.479,46
Adiantamento despesas 1.508,08
Adiantamento diversos (25.382,42)
Outros valores realizáveis (134.913,41)
Crédito sócios (37.476,00)
Fornecedores 31.180,44
Impostos (22.485,01)
Obrigações com pessoal (3.756,65)
Contas a pagar 173.391,71
Outras exigibilidades 50.672,10
Provisões trabalhistas 305.354,42
Outras contas (12.444,00)
(=) Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais 681.163,47
2 - Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (149.635,27)
Baixa ativo do imobilizado 41.492,91
Baixa da depreciação (42.807,99)
(=) Caixa líquido consumido das
atividades de investimentos (150.950,35)
3 - Aumento líquido de caixa
e equivalente de caixa 530.213,12
Caixa e equiv. de caixa no início do período 1.935.211,11
Caixa e equiv. de caixa no fim do período (2.465.424,23)
4- Aumento líquido de caixa
e equivalente de caixa (530.213,12)

1. Contexto Operacional: Recognition Companhia Brasileira de
Automação Bancária, CNPJ/MF 68.118.462/0001-41, tem como objetivo
o comércio, im portação exportação de máquinas de processamento e tra-
tamento de cheques e outros documentos, mecanização e automação de
processos e serviços, assistência técnica respectiva, locação de máquinas,
representação por conta própria ou consignação desses bens já referidos
e desenvolvimento de projetos industriais, desenvolvimento de softwares
e programas aplicativos, serviços de compensação de cheques, de docu-
mentos de arrecadação e vouchers de empresas de cartões de créditos,
serviços de armazenamento de dados e documentos, reprodução de
cópias, recuperação e disponibilização dos mesmos através de meios de
comunicação na rede intranet ou internet. 2. Apresentação das
Demonstrações Contábeis:As Demons trações Contábeis estão elabo-

radas de acordo com as práticas contábeis emanadas da Lei 6.404/76 e
demais disposições complementares que não preveem o reconhecimento
da correção monetária a partir de 01/01/1996. 3. Principais Práticas
Contábeis: 3.1. Aplicações de Mercado Aberto: Estão demonstradas
pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos correspondentes,
apropriados até a data do balanço, com base no regime de competência.
3.2.Contas a Receber: Referem-se a vendas e prestações de serviços. 3.3.
Direitos e Obrigações: Os Direitos e Obrigações da empresa es tão de con-
formidade com seus efetivos valores, conhecidos e calculáveis em real.
3.4.Adiantamento a fornecedores: O valor de R$ 412.632,93 refere-se a
adiantamento para empresa estrangeira Systel. 3.5. Outros Valores Reali -
záveis: O valor de R$ 159.488,80 refere-se a Depósito para Recursos, o
valor de R$ 65.749,70 refere-se a Depósitos Judicias e valor R$
970.923,64 refere-se a Conta Caução. 3.6. Imobilizado: Está demonstra-

do ao custo de aquisição e corrigido monetariamente até 31/12/1995,
deduzido da depreciação acumulada. As depreciações são efetuadas pelo
método linear de acordo com a legislação fiscal, e com base que contem-
plam a vida útil-econômica dos bens. 3.7. Fornecedores: O valor de R$
50.671,17 refere-se a pagamento de fornecedores, que serão efetuadas
no decorrer do exercício seguinte. 3.8. Fornecedores a Longo Prazo: O
valor de R$ 4.148,00 refere-se a pagamento de fornecedores, que serão
efetuadas no decorrer do exercício seguinte. 3.9. As receitas são prove-
nientes dos serviços prestados, vendas e locação de máquinas. 3.10. Os
recebimentos da empresa são apurados através de comprovantes de rece-
bimento, entre eles, avisos bancários, recibos e outros. 3.11. Lucros
Distribuídos: O valor de R$ 1.712.089,85 se refere a retirada dos sócios.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2017

CELSO FURIANI - Presidente
PAOLO CARDONE -  TC - 1SP162105/O-0-SP

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

NICE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.778.464/0001-87

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DIRETORES CONTADOR
José Airton Cordeiro da Silva 

Contador CT CRC - 1SP102992/O-7
Claudio Lensing 

Diretor
Daniel Cordeiro Amaral 

Diretor

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Prejuízo Líquido do Exercício (3.551) (7.230)
Ajustes de:

Depreciações e amortizações 13 –
Resultado de equivalência patrimonial 5.239 7.220
Imposto de renda diferido (1.824) –

Variação no capital circulante
Contas a receber de clientes 166 –
Estoques (2) –
Impostos a recuperar (2) (4)
Demais ativos (3) –
Fornecedores e demais contas a pagar 1 –
Impostos e contribuições a pagar (17) –
Juros pagos (446) –

Caixa Líquido Aplicado nas Atividades 
Operacionais (426) (14)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos

Mútuos recebidos de partes relacionadas 18 146
Mútuos concedidos a partes relacionadas (4.950) (135)
Aumento de caixa pela incorporação de controlada 394 –

Caixa Líquido (Aplicado nas) Gerado 
 pelas Atividades de Investimentos (4.538) 11
Fluxos de Caixa das Atividades 
 de Financiamentos

Adiantamento para futuro aumento de capital 5.400 –
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Financiamento 5.400 –
Aumento (Redução) de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 436 (3)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 3 6
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 439 3
Movimentação Líquida de 
 Caixa e Equivalentes de Caixa 436 (3)

Ativo 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 439 3
Contas a receber de clientes 689 –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (371) –
Estoques 4.283 –
Impostos a recuperar 102 12
Empréstimos e outros créditos 
 com partes relacionadas – 4
Demais Ativos 173 –

  
Total do Ativo Circulante 5.315 19
Não Circulante

Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.088 –
Depósitos judiciais 2 –
Investimentos – 10.506
Intangível 497 –
Imobilizado 229 –

Total do Ativo Não Circulante 8.816 10.506

  
Total do Ativo 14.131 10.525

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante

Fornecedores e demais contas a pagar 1.148 9
Dividendos a pagar 822 822
Impostos e contribuições a pagar 14 –
Imposto de renda e contribuição social a pagar 619 –
Empréstimos e outros créditos 
 com partes relacionadas – 15
Juros sobre capital próprio – –

Total do Passivo Circulante 2.603 846
Não Circulante

Recebimento para futuro aumento de capital 5.400 –
Provisão para contingências 30 30

Total do Passivo Não Circulante 5.430 30
Total do passivo 8.033 876
Patrimônio Líquido

Capital social 16.547 16.547
Reserva legal 58 58
Retenção de lucros 274 274
Prejuízos acumulados (10.781) (7.230)

Total do patrimônio líquido 6.098 9.649
Total do passivo e patrimônio líquido 14.131 10.525

2017 2016
Despesas com vendas (26) –
Despesas gerais e administrativas (49) (5)
Outras receitas (despesas), líquidas – –

Lucro operacional (75) (5)
Receitas financeiras 8 12
Despesas financeiras (70) (16)
Variação cambial despesa – –

Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Retenção de lucros Prejuízos acumulados Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2015 16.547 58 274 – 16.879
Prejuízo do período – – – (7.230) (7.230)

Saldos em 31 de dezembro de 2016 16.547 58 274 (7.230) 9.649
Prejuízo do período – – – (3.551) (3.551)

Saldos em 31 de dezembro de 2017 16.547 58 274 (10.781) 6.098

2017 2016
Lucro líquido do exercício (3.551) (7.229)
Outros resultados abrangentes (ORA) – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício (3.551) (7.229)

Lucro antes do resultado 2017 2016
 de participação societária (137) (9)

Resultado da equivalência patrimonial (5.239) (7.220)
Lucro antes do impostos de 
 renda e da contribuição social (5.376) (7.229)

Imposto de renda e contribuição 
 social corrente e diferido 1.825 –

Lucro líquido do exercício (3.551) (7.229)

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A. - CNPJ/MF n° 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.368 
- ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE DEZEMBRO DE 2017 
- Data, Hora e Local: Aos 14 (quatorze) dias do mês de dezembro de 2017, às 11h00min, na sede 
social da Companhia, localizada na Avenida Paulista, n° 500, 5º andar, conjunto 53, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-000. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em 
vista a presença dos sócios representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 
Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Fabio Arturo Corrias; e Secretária: Sra. Beatriz de Moura 
Campos Mello Almada. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) desinvestidura da Diretora Presidente da 
Companhia; (ii) eleição do novo Diretor Presidente da Companhia; (iii) designação das funções a serem 
ocupadas pelos membros da Diretoria Executiva da Companhia. Deliberações: Instalada a reunião 
pelo Presidente e, após a discussão da matéria da ordem do dia, as seguintes matérias foram aprovadas 
por unanimidade de votos e sem restrições: (a) Desinvestir a Sra. Margo Isabel Black, britânica, 
divorciada, executiva de resseguros, portador da cédula de identidade RNE nº V-319283-C e inscrita no 
CPF/MF sob nº 057.475.247-12; residente e domiciliada, inclusive para fins do disposto no parágrafo 2º 
do artigo 149 da Lei nº 6.404/76, na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida 
Paulista nº 500, 5º andar, conjunto 53, do cargo de Diretora Presidente da Companhia. A Companhia 
neste ato outorga ao membro desinvestido da Diretoria Execut iva da Companhia a mais completa, 
geral e irrevogável quitação, em relação a qualquer obrigação e/ou valor devido durante o termo em 
que ocupou seu cargo na Diretoria Executiva da Companhia; (b) Eleger o Sr. Mathias Beat Jungen, 
suíço; solteiro, matemático, portador da cédula de identidade RNE nº G382849-R, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 239.676.828-03, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida Paulista, 5º andar, conjunto 53, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 01310-000, como Diretor Presidente da Companhia, com o mandato até 31 de março 
de 2019. O diretor ora eleito, declara, sob as penas da Lei, que não está impedido, por lei especial, de 
exercer a administração da Companhia, e nem foi condenado, ou está sob efeitos de condenação por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
fé pública ou a propriedade, ou condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos. Ademais, o diretor ora eleito é empossado em seu cargo mediante a assinatura do 
respectivo Termo de Posse. O diretor ora eleito declara que conduzirá a administração da Companhia 
de acordo com os termos e condições previstos na lei aplicável e no Estatuto Social da Companhia. 
0 Diretor ora eleito declara que preenche todas as condições previstas no Anexo II da Resolução 
CNSP nº 330/2015; (c) Designar as funções a serem ocupadas pelos membros da Diretória, conforme 
segue: (c.1) Mathias Beat Jungen, suíço, solteiro, matemático, portador da cédula de identidade RNE 
nº G382849-R, inscrito no CPF/MF sob o nº 239.676.828-03, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, o qual exercerá, cumulativamente, o cargo de Diretor Presidente da 
Companhia e a função de (i) Diretor Responsável pelos Controles Internos; (ii) Diretor Responsável 
pelos Controles Internos específicos para a prevenção contra fraudes; e (iii) Diretor Responsável 
pelo cumprimento da Lei nº 9.613/98, nos termos das Circulares SUSEP nº 234/03 e 445/12;  
(c.2) Fabio Arturo Corrias, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 2.793.277-1  
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 033.687.088-48, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, o qual exercerá cumulativamente o cargo de Diretor sem designação específica 
e a função de (i) Diretor Responsável pelas Relações com a Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP; (ii) Diretor Responsável Técnico, nos termos da Circular SUSEP nº 234/03 e Resolução 
CNSP nº 321/15; e (iii) Diretor Responsável pelo cumprimento das obrigações da Resolução CNSP  
nº 143/05; e (c.3) Frederico Santana Knapp, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade  
RG nº 27.777.347-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob n° 272.625.138-26, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, o qual exercerá cumulativamente o cargo de Diretor 
sem designação específica e as funções de (i) Diretor Responsável Administrativo-Financeiro; e 
(ii) Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos 
de contabilidade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada 
e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da original que foi lavrada em livro próprio da 
Companhia. São Paulo, 14 de dezembro de 2017. Fabio Arturo Corrias - Presidente; Beatriz de Moura 
Campos Mello Almada - Secretária. Acionistas Presentes: Swiss Reinsurance Company Ltd, Por: 
Frederico Santana Knapp Cargo: Procurador.  Swiss Re Reinsurance Holding Company Ltd, Por: 
Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Cargo: Procuradora; Diretor eleito: Mathias Beat Jungen. 
JUCESP nº 143.657/18-5 em 26/03/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Acober S/A Administração 
de Bens e Condomínios

C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57
NIRE 35.3.00064925

Comunicado/Convocação
Acham-se à disposição dos Acionistas, na Rua Azevedo 
Soares nº 1101, Capital, os documentos do artigo 133, 
I e II, da Lei 6.404/76. Convidamos os acionistas para 
se reunirem em A.G.O./E, dia 21/05/18, às 11:00 hs, 
no endereço supra, com a seguinte ordem do dia: 1) 
em A.G.O.: a) (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras da 
Companhia relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/17; 
e (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; 2) em A.G.E.: 
a) Cancelamento de ações da Companhia em razão de 
decisão judicial; b) proposta de aumento do capital social 
da Companhia, conforme proposta da Diretoria.

São Paulo 18/04/2018.
Ondina Bergamo de Queiroz Ferreira - Presidente

CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas do Centro Médico 
Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia 30 de abril de 
2018, às 14 horas e 30 minutos, na sede social 
da Companhia, localizada na Cidade e Estado 
de São Paulo, na Rua das Perobas, nº 266, 
Jabaquara, CEP 04.321-120, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: 1. Tomar 
as contas dos administradores, e examinar, 

referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2017; 2. Destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31.12.2017; 3. 
Outros assuntos de interesse da Companhia. 
São Paulo, 19 de abril de 2018. Diretoria.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/18 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4A1 - CONTRATO 140724182741-6- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 4072 AV SANTA CATARINA

ROSELY AGARIE, BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 03161782844, CI 13.339.293 SSP/
SP, CASADO(A) COM CARLOS ALBERTO AGARIE, BRASILEIRO(A), MEDICO, CPF
00627506828, CI 9.965.889 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 152, 15º PAVIMENTO, EMPREENDIMENTO
DENOMINADO NEW JERSEY GARDENS, RUA MANIFESTO, S/Nº , ATUAL Nº 2.737
(NAO OFICIAL), 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA, SAO PAULO, SP. COM A AREA
REAL PRIVATIVA DE 66,68M2 A AREA REAL COMUM DE 62,399M2, A AREA REAL
TOTAL DE 129,079M2 E A FRAÇÃO IDEAL DE TERRENO 1,71897% CABENDO LHE
O USO E UTILIZAÇÃO DE DUAS VAGAS, INDETERMINADAS, PARA
ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO NA GARAGEM, EM CADA UMA,
ONDE ESTA CONSTRUIDO O REFERIDO EMPREENDIMENTO, ENCERRA A AREA
DE 1.342,25M2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS E
ACESSORIOS.

ITUPEVA,  20/04/18
ARY ANDRÉ NETO

20 - 23/04 - 09/05/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). JOELMA DAMACENA
TORRES DA SILVA, BRASILEIRA, CASADA PELO REGIME DA COMUNHAO PARCIAL
DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77, ENCARREGADA DE RELAÇOES  A
CLIENTES, CPF: 112.536.248-01 e seu cônjuge RICARDO TORRES DA SILVA,
BRASILEIRO, AVALIADOR DE REGISTROS, CPF: 496.770.551-00  de que o 1º
Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA ROLANDO CURTI, Nº 301,
APARTAMENTO Nº 14, LOCALIZADO NO 1º ANDAR, NO BL0CO 3, EDIFICIO JURITI,
DO CONJUNTO RESIDENCIAL CUPECÊ, VILA SANTA CATARINA, NO 42º
SUBDISTRITO JABAQUARA - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 27/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA JOAQUIM
FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 17/
05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na
forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para
pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 1181641348000, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 8º Registro Geral de Imóveis de SAO
PAULO/SP, sob nº 105.184. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 19 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

19, 20 e 21/04/2018
 - SED: 30687/2018

Falowanie 
Investimentos e Participações S.A.

(Em Constituição)
Extrato da Ata de Assembleia Geral de 

Constituição de 07/12/2012
Data, Hora e Local: 07/12/2012, às 12hs, Rua 
Coronel Irlandino Sandoval, nº 121, Sala 01, São Paulo/
SP. Deliberações: Aprovado o Estatuto Social e a 
Constituição da Companhia. Luiz Gustavo Burihan 
Escobar - Presidente e João Carlos Silva Alves Witkowski 
- Secretário. JUCESP NIRE nº 3530045041-8 em 
15/02/2013. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EXPRESSO PANNAN TRANSPORTES LTDA 
CNPJ N.º 69.332.948/0001-40 

A Sr.ª Roseli Alonso Sanches 
Notificação Extrajudicial: 

Nonato Cesar Vicente Muniz, RG n.º 15.701.463 e CPF n.º 
127.227.098-05, vem, por meio desta NOTIFICAR a Sócia 
Roseli Alonso Sanches, RG n.º 17.716.544 e CPF n.º 
073.443.328-09, para que compareça no prazo impreterível 
de 5(cinco)dias,após o recebimento da presente notificação 
, no seguinte endereço: Rua Engenheiro Aluísio Marques, 
35, Parque Maria Helena, São Paulo/SP, CEP: 05854-110, 
para tratar de assuntos relacionados à empresa EXPRESSO 
PANNAN TRANSPORTES LTDA  CNPJ N.º 69.332.948/0001-40, 
para regularização do contrato social e demais atos 
pertinentes as suas atividades. Caso não atendida a 
presente notificação no prazo supracitado, serão tomadas 
as medidas judiciais cabíveis, evitando-se perecimento de 
direitos e prejuízo ás atividades da empresa. 

FAZENDA ROSEIRA EPSILON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CPE S.A. 
CNPJ/MF Nº 09.656.296/0001-78 - NIRE 35.300.357.965
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas convocados, nos termos do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia e da Cláusula 5.2.4 
do Acordo de Acionistas da Companhia, para a AGO a se realizar em 04/05/2018, às 10h00, em 1ª convocação, 
e às 10h30, em 2ª convocação, na sede da Companhia, no se guinte endereço: Rua Hungria, 1.400, 3º andar, 
Conj. 31, Parte, Jardim Europa, CEP 01455-000, São Paulo – SP. Ficam os Acionistas convocados para discutir 
e deliberar a respeito das seguintes matérias que compõem a Ordem do Dia: (i) a aprovação das contas dos 
administradores, do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios 
sociais encerrados em 31/12/2008, 31/12/2009, 31/12/2010, 31/12/2011, 31/12/2012, 31/12/2013, 31/12/2014, 
31/12/2015 e 31/12/2016; e (ii) a destinação e/ou a ratificação da destinação do resultado dos exercícios sociais 
mencionados no item anterior, bem como a distribuição de dividendos, conforme o caso. Informações Gerais: 
encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os docu mentos relacionados às deliberações 
constantes da Ordem do Dia acima. Ademais, ressalte-se que o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras de 2008 e 2009 da Companhia foram publicados no “DOESP” em 24/12/2010 e no Jornal “Empresas e 
Negócios” nas edições divulgadas em 24 a 27 de dezembro de 2010 e as Demonstrações Financeiras de 2010 a 
2016 publicados no “DOESP” e no jornal “O Dia” em 06/03/2018, nos termos do §3º do artigo 133 da LSA.
                                       São Paulo, 18 de abril de 2018. Dany Muszkat - Diretor                            (19, 20 e 21)

WRC Comercial Importação Exportação e Representações Ltda.
CNPJ/MF nº 00.157.427/0001-06 | NIRE 35212444360

Assembleia Geral Extraordinária Edital de Convocação
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 20/04/18, em 
primeira convocação às 10 h, com presença da totalidade dos sócios representando o capital social ou, às 11 h, em segunda 
convocação, com sócio representando qualquer participação do capital social, na sede da Sociedade, situada à Via Das Sa-
mambaias, nº 102, 2º andar, Cotia/SP. Ordem do Dia: (i) da alteração da denominação social; (ii) da alteração da sede social; 
(iii) da alteração do objeto social; e (iv) alteração de endereço de sócio. Cotia/SP, 13/04/18. Mário Luiz Pinho - Administrador

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada 
no dia 30 de abril de 2018, com início às 08:30 horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio,  
nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de: 1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017; 2) Deliberar sobre a destinação 
do Resultado do Exercício ;3) Fixar o limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria e do Conselho Consultivo para o 
exercício social de 2018; 4) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 18/04/2018. Márcio Koiti Takiguchi - Diretor-Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016529-83.2014.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves
de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ BASILIO FILHO, Brasileiro, Empresário, CPF 014.716.898-83,
Sebastião Mazzgone, 252, Vila Moraes, CEP 04171-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, objetivando a quantia de R$ 134.340,50 (maio
de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Financiamento de Veículo n° 4196 - 00350 - 96. Estando
o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                      20 e 21 / 04 / 2018

SARAIVA E SICILIANO S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária - Edital de Convocação

Convocamos os Senhores Acionistas a comparecer às Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária que se 
realizarão, sucessivamente, no dia 27 de abril de 2018, às 11 horas, na sede da Companhia, localizada na  
Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, sala C, Pinheiros, São Paulo/SP, para deliberarem sobre a seguinte  
Ordem do Dia: 1. Assembleia Geral Extraordinária:

2. Assembleia Geral 
Ordinária:

 

São Paulo, 17 de abril de 2017.
Jorge Eduardo Saraiva - 

Embu S/A Engenharia e Comércio
CNPJ/MF nº 61.322.558/0001-88 - NIRE 35.300.049.373

Carta de Convocação
Na qualidade de Conselheiros da Embu S/A Engenharia e Comércio, vimos pela presente convocar seus sócios a comparecerem na sede da 
Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araujo, nº 202, 3º andar, CEP 05428-000, no dia 
30/04/2018, às 10:00 horas, em primeira convocação, a fim de, em Reunião Ordinária de Sócios, discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2017; (b) Distribuição de dividendos aos acionistas; (c) Eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho 
Fiscal, quando for o caso; (d) Fixação dos honorários da Diretoria para o exercício de 2018. Aproveitamos para informar que o Balanço Patrimonial 
da Embu S/A Engenharia e Comércio, levantado em 31/12/2017 e devidamente auditado, foi publicado no Diário Oficial do Estado, na página 10, 
bem como, no Diário Comercial, na página 17, ambos em 27 de março de 2018. O Balanço Patrimonial está disponível na sede da Sociedade. São 
Paulo, 17 de abril de 2018. Fabio Luna Camargo Barros - Presidente; Luiz Eulalio de Moraes Terra - Conselheiro.

Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores Acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados 
para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 27 de abril de 2018, às 14:30hs, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida das Nações Unidas, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos 
Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2017; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e dos membros da 
Diretoria, para o exercício de 2018. São Paulo, 18 de abril de 2018. Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto 
-  Presidente do Conselho de Administração.

8ª Vara Cível de Santo Amaro Processo 0002189-18.2018.8.26.0002 (processo principal 1010373-82.2014.8.26.0002)-Cumpri-
mento de sentença-Condomínio em Edifício-Condominio Residencial Spazio Ype Roxo-Elisangela Aparecida de Moura-Vistos. 
Nos termos do art.513,§ 2º,alínea IV,do CPC,o réu será intimado para cumprir a sentença por edital,quando, citado na forma do art. 
256,tiver sido revel na fase de conhecimento.Proceda-se a intimação por edital,com prazo de 20(vinte) dias. O advogado nomeado 
como curador continuará responsável pela defesa do executado nesta fase de cumprimento de sentença, nos termos do convênio 
Defensoria-OAB. Considerando que a citação da fase de conhecimento ocorreu por edital, servirá a presente decisão como edital 
complementar de intimação do(s) executado(s) ELISANGELA APARECIDA DE MOURA, CPF 281.715.288-30, para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias, pague(m) o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito (R$ 18.147,90, atualizado até 
outubro de 2017),acrescido de custas,se houver,cumprindo a sua publicação a função do artigo 257 do CPC,sendo desnecessária 
qualquer outra providência, já que a própria publicação única significará publicidade no Diário de Justiça Eletrônico e na própria 
internet. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art.523 do CPC sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15(quinze)dias para que,independentemente de penhora ou nova intimação,apresente sua impugnação.Não 
ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC,o débito será acrescido de multa de dez por cento e,também,de 
honorários de advogado de dez por cento.Ademais,não efetuado o pagamento voluntário no prazo de 15(quinze)dias,independen-
temente de nova intimação do credor, poderá a parte exequente efetuar pedido de pesquisas junto aos sistemas informatizados à 
disposição do juízo, devendo comprovar o prévio recolhimento das taxas previstas no art.2º, inc.XI, da Lei Estadual 14.838/12, 
calculadas por cada diligência a ser efetuada.Int. São Paulo, 01 de março de 2018 Adriana Marilda Negrão Juiz(a) de Direito [19,20] 

18ª Vara Cível Central/SP. 18º Ofício Cível Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0604245-02.2000.8.26.0100. A Dra. Fabiana Marini, Juíza 
de Direito da 18ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Ricardo Labre Junior CPF 598.892.687-87 e Maurizio Sandro Sala CPF 
000.132.308-32, que Anderson Souza Alencar e Valéria Pastre Alencar ajuizaram ação execução, objetivando 
R$300.744,92(jun/16), referente ao Instrumento Particular de Rescisão de Compromisso de Compra e Venda, de 20/03/00, da 
unidade 112 do Res. Le Mans, à R. Rui Barbosa 451, Santo André/SP. Estando os executados em lugar incerto, expede-se edital, 
para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou 
apresentem embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 
vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação de bens, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.                                                               [19,20] 

5ª VARA DA FAMÍLIA REGIONAL I SANTANA EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS 
AUTOS DE INTERDIÇÃO DE CLÁUDIA IZILDA DE FARIA RIBEIRO ROCHA, REQUERIDO POR JAMES RIBEIRO 
ROCHA E OUTROS - PROCESSO Nº1007011-41.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Irineu Francisco da Silva, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 08/07/2016, 
foi decretada a INTERDIÇÃO de CLÁUDIA IZILDA DE FARIA RIBEIRO ROCHA, CPF 066.986.078-60, declarando-o(a) 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). James Ribeiro Rocha. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2018.  [20,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1008170-18.2017.8.26.0011. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dr. Rogério
de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc., FAZ SABER a UNIQUE VOYAGE E TURISMO EIRELI - ME, CNPJ 21.886.520/
0001-13, que Fausto Penna Moreira Filho ajuizou ação de Indenização por Perdas e Danos, de Procedimento
Comum, objetivando seja julgada procedente, para condenar a requerida ao ressarcimento do valor pago pelo
requerente pela compra de 02 (duas) passagens aéreas, na forma dobrada, perfazendo o montante de R$ 26.844,00,
bem como ao pagamento do valor de R$ 10.000,00 a título de indenização pelos danos morais. Estando a requerida
em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para
que, em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                          20 e 21 / 04 / 2018

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1062706-47.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Manuel Fonseca Pires, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB move uma 
ação de Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 em face de Beatriz Horta de Araujo, objetivando o imóvel a 
seguir: área de 14.115,00 m2 situado na Alameda Cleveland, nº 251, no bairro de Santa Cecília, Capital, contribuinte nº 
008.038.0039-8, registrado na matrícula nº 26.671 da 2ª Serventia de Registro de Imóveis da Capital, declarados de utilidade 
pública conforme Decretos nºs 57.680, datado de 04/05/2017, 57.697 de 19/05/2017, alterados pelo Decreto nº 57.879 de 
19/09/2017. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018.                         [20,23] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1063116-08.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Manuel Fonseca Pires, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma ação de Desapropriação por 
Utilidade Pública/DL 3.365/1941 em face de Siderúrgica J. L. Aliperti S.a,objetivando área de 29.168,98 m2, concernente a parte do 
imóvel (físico existente) situado na Avenida Miguel Estéfano, nº 2.900, no bairro da Água Funda em São Paulo/SP, contribuinte nº 
048.431.0020-1,matrícula nº64.479 do 8ºRegistro de Imóveis da Capital,declarados de utilidade pública conforme Decreto Munici-
pal nº 55.201 de 11/06/2014. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018.           [20,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1065754- 
72.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Letícia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Abrahão Zarzur e s/m Odette Abdalla Zarzur, Adib Zarzur e 
s/m Letícia Furegatti Zarzur, Wuasfi Julio Zarzur, Elias Antonio Zogbi e s/m Abiba Zarzur Zogbi, Nelson Antonio Zogbi e s/m 
Elisabeth Camasmie Zogbi, João Antonio Zogbi e s/m Elenir Elias Zogbi, Jamil Antonio Zogbi e s/m Derci de Oliveira Zogbi, 
Marco Meyer Nigri e s/m Helena Nigri, Yhouda Meyer Nigri e s/m Jamile Selim Nigri, Alberto Meyer Nigri e s/m Alegria Zeitune 
Nigri, José Garcia 536.322.498-49 e s/m Maria Soares Garcia 193.481.138-60, Celso Garcia 046.305.988-39 e s/m Adriana 
Cristina Bugui Garcia 119.539.398-99, Euride Januário Lima 504.448.918-20 e s/m Ana de Lourdes da Rocha Lima 
031.955.288-86, José Felipe de Souza e s/m Idalina da Luz, (Inq.) Minoru Uehara - Ferragens São Rafael, (Inq.) Rosemeire dos 
Santos - Happy Fest, (Inq.) Luiz Otávio Teodoro - Art Real, (Inq.) Marcílio Mendes Passos, (Inq.) Valdelice Maria da Conceição - 
Cristal Cabeleireiros,(Inq.) Dayane Ruis Silva-Espaço Criança Feliz, (Inq.) Igreja Universal do Reino de Deus, (Inq.) Monique de 
Almeida, Neuza da Luz Felipe e Cleusa da Luz Felipe,Willian Roberto Pereira e s/m Paula Regina Moro e Agenor Delgado, réus 
ausentes,incertos,desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Neuza da Luz Felipe 
e Cleuza da Luz Felipe ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando domínio sobre o imóvel situado à Avenida Baronesa de 
Muritiba,836/846 e 850 Parque São Rafael,lotes 15,16 e 17,da quadra 84-São Paulo/SP Contribuinte 152.336.0036-5, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [20,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1076064- 
74.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Ana Paula Mendes Carneiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espolio de Maria Piedade Martins, rep. 
pelos herdeiros José Martins e Neyde Garcia, Helena Gomes de Oliveira, Paulo Batista Fernandes e Telma Ribeiro 
Fernandes, Augusto Frederico e Dirce da Silva Pedro Frederico e Mario Carlos de Brito e Cleide da Silva Pedro Brito, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que MANOEL 
ANTONIO MESUITA e NATALINA FIRMINO MESQUITA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio sobre o imóvel situado na Rua Lício de Miranda, 259, Vila Carioca, nesta Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [20,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 1017664- 50.2016.8.26.0007). O(A) Dr. Celso Maziteli Neto, Juiz de 
Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP. FAZ SABER a WW3 TRANSPORTES INTEGRADOS LTDA (CNPJ 
02.403.922/0001-75), que COFIPE VEÍCULOS LTDA, lhe ajuizou uma ação Monitória, visando o recebimento de R$ 29.325,14 
(julho/2016), correspondente aos pagamentos feitos pela Autora na ação de reclamação trabalhista devida pela ré. Estando o réu em 
lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isento de custas 
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereças 
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
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NorthWest International II Investimentos Imobiliários em Saúde S.A.
CNPJ/MF nº 17.201.243/0001-90

Relatório da Administração

Prezados acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. as demonstrações fi nanceiras relativas aos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

A T I V O Nota     2017    2016

Circulante  276.376 274.917

Caixa e equivalentes de caixa 5 4.879 3.629
Contas a receber de partes relacionadas 6 262.434 260.578
Impostos a recuperar 7 2.100 2.136
Despesas antecipadas 8 6.963 8.574
Não circulante  298.642 226.884

Realizável longo-prazo  - -

Propriedades para investimento 9 298.640 226.881

Nua Propriedade  298.640 226.881
Imobilizado

Equipamentos de informática  2 3
  575.018 501.801

P A S S I V O Nota     2017     2016
Circulante  395 8.940
Fornecedores  - 1
Impostos e contribuições a pagar  98 66
Custos de transação a pagar 10 - 8.557
Contas a pagar de partes relacionadas 6 297 275
Provisões diversas  - 41
Não circulante  59.982 34.446
Exigível a longo prazo
IR/CS diferido  59.982 34.446
Patrimônio líquido 12 514.640 458.415
Capital social  505.744 505.744
Reserva legal  445 -
Reserva de lucros  8.451 -
Prejuízos acumulados  - (47.329)
  575.018 501.801

Demonstrações de resultados
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados abrangentes
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método indireto
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

 Nota          2017         2016
Receita líquida 13 - 34.096
Outras (despesas) receitas  81.761 35.024
 Despesas administrativas  (66) (319)
 Resultado fi nanceiro 14 6.718 (28.173)
 Ajuste a valor justo 6 75.109 61.228
 Outras despesas e receitas  - 2.288
Resultado do exercício  81.761 69.120
Resultado antes dos impostos  81.761 69.120
Imposto de renda e contribuição social 14 (25.536) (27.403)
Lucro do exercício  56.225 41.717
Quantidade de ações  505.744.196 505.744.196

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

    2017   2016
Lucro do exercício  56.225 41.717
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente do exercício  56.225 41.717

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota     2017     2016
Lucro do Exercício  56.225 41.717
 Ajustes: Ajuste a valor justo 9 (75.109) (61.228)
 Provisões diversas  (41) 41
 IR/CS diferidos 15 25.536 27.403
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução em contas a receber empresas do grupo  (1.856) 140
 (Aumento) redução em outros créditos e impostos a recuperar  36 1.176
 (Aumento) redução em despesas antecipadas  1.611 (3.817)
 Aumento (redução) em fornecedores e contas a pagar diversas  (1) (5.579)
 Aumento (redução) em Impostos e contribuições a pagar  34 (465)
 Aumento (redução) em Contas a pagar empresas do grupo  22 275
 Aumento (redução) em Custos de transação a pagar 10 (8.557) (9.825)
 Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades operacionais  (2.100) (10.161)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Propriedades para investimento  3.350 165.289
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades de investimentos  3.350 165.289
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Empréstimos e fi nanciamentos - Liquidações  - (157.258)
 Títulos a pagar  - (459)
Caixa líquido (aplicado) proveniente das atividades de fi nanciamentos  - (157.717)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  1.250 (2.588)
Demonstração do aumento (redução) nas disponibilidades
 No início do exercício  3.629 6.217
 No fi m do exercício  4.879 3.629
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  1.250 (2.588)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Aos Administradores e Acionistas da Northwest International II Investimentos Imobiliários em Saúde S.A. São Paulo 
- SP.  Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Northwest International II Investimentos 
Imobiliários em Saúde S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto 1 
e dos efeitos do assunto 2 descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações fi -
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nan-
ceira da NorthWest International II Investimentos Imobiliários em Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalvas: 1) Conforme descrito na nota explicativa nº 9 às demonstrações 
fi nanceiras, durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016 a Companhia havia mensurado a valor justo de suas 
propriedades para investimento, todavia, com base em nossos procedimentos de auditoria, não foi possível confi rmar que 
as premissas consideradas pela Administração para defi nir o valor justo das propriedades para investimentos refl etiam 
adequadamente os dados observáveis de mercado, razão pela qual, nosso relatório de auditoria conteve modifi cação re-
lacionada a esse assunto. Durante o exercício corrente, a Companhia remensurou o valor justo das propriedades para in-
vestimento e reconheceu no resultado do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 o  montante de R$ 75.109 mil. Em 
decorrência da impossibilidade de concluirmos sobre o saldo de abertura das propriedades para investimento, não foi 
possível determinar se teria havido a necessidade de efetuar ajuste em relação ao ajuste de valor justo reconhecido resul-
tado do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, bem como nos demais elementos componentes das demonstrações 
fi nanceiras do exercício fi ndo nessa data. 2) Conforme descrito na nota explicativa nº 8 às demonstrações fi nanceiras, a 
Companhia incorreu durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016 em custos de estruturação para a emissão de 
certifi cados de recebíveis imobiliários no montante de R$ 8.574 mil que foram registrados como despesas antecipadas no 
ativo circulante. Conforme descrito na nota explicativa nº 1, os direitos imobiliários correspondentes ao objeto das emis-
sões, bem como as emissões dos certifi cados de recebíveis foram assumidas pela entidade sucessora dos direitos, con-

sequentemente, referidos custos incorridos não eram recuperáveis e deveriam ter sido reconhecidos integralmente no re-
sultado daquele exercício. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2016 conteve modifi cação relacionada a esse assunto. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras do exercício 
corrente também inclui modifi cação em decorrência do efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valores do 
exercício corrente e valores correspondentes. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador 
e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalvas. Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-

ções fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de abril de 2018
KPMG Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-3

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

   Reservas  Lucros
  Capital Reserva Reserva de (prejuízos)
 Nota   social     legal lucros a realizar acumulados      Total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2015 (Reapresentado)   505.744 - - 62.610 568.354
Resultado de transação com controlador 12 - - - (151.656) (151.656)
Lucro do exercício  - - - 41.717 41.717
Saldos em 31 de dezembro de 2016  505.744 - - (47.329) 458.415
Lucro do exercício  - - - 56.225 56.225
Constituição de reserva legal 12 b - 2.811 - (2.811) -
Constituição de reserva de lucros 12 c - - 6.085 (6.085) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017  505.744 2.811 6.085 - 514.640

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 17 de setembro de 2012 sob a denominação de 
A.E.L.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. em 03 de janeiro de 2013, sua denominação social foi alterada para 
NorthWest International II Investimentos Imobiliários em Saúde S.A. A sede atual da Companhia localiza-se na Rua Elvira 
Ferraz, nº 250 - cj 402, São Paulo/SP. A Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades, a reali-
zação de investimentos no setor imobiliário e a administração de bens próprios e de terceiros. As companhias do exterior, 
NorthWest International Delaware II LLC, NorthWest International Delaware III LLC e North West International Delaware IV 
LLC são seus principais acionistas e participam com 33,33% das ações cada uma. Em 26 de dezembro de 2012 a Com-
panhia tornou-se proprietária do Hospital e Maternidade do Brasil, localizado no estado de São Paulo, em 11 de outubro de 
2013 adquiriu o Hospital Santa Luzia e Hospital do Coração, localizados no Distrito Federal e o Hospital Duque de Caxias, 
localizado no estado do Rio de Janeiro, e em 24 de Outubro de 2016 adquiriu o Hospital Santa Helena, localizado no Dis-
trito Federal. Estes imóveis estão locados por um prazo de 25 (vinte e cinco) anos a contar da data de início de cada con-
trato de locação. No ano de 2016 o Fundo de Investimento Imobiliário NorthWest Investimentos Imobiliários em 
Saúde Fund I - FII (“FII NorthWest”) assinou acordo de reembolso com a Companhia no valor total de R$ 563.121, refe-
rente o usufruto das propriedades, passando assim a ter o direito de recebimento dos aluguéis oriundos de contrato de 
locação. A Companhia já recebeu R$ 500.243, fi cando pendente de recebimento um saldo de R$ 62.878 em 31 de dezem-
bro de 2017. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras: 
a. Base de apresentação: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09 e as Orientações e as Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A autorização 
para a emissão destas demonstrações fi nanceiras foi dada pela Diretoria da Companhia em 19 de abril de 2018. b. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em milhares de reais foram arredondadas para 
o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas contá-
beis utilizadas na preparação das demonstrações fi nanceiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações fi nanceiras. Itens 
signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem, avaliação dos ativos fi nanceiros pelo valor justo e pelo 
método de ajuste a valor presente, valor justo das propriedades de investimento, assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores signifi cativamente divergentes dos registrados nas demonstrações fi nanceiras devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo risco de 
causar um ajuste signifi cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício fi nanceiro são: Valor justo das 
propriedades: Na determinação do valor justo das propriedades para investimento, uma empresa de avaliação, externa e 
independente, tendo apropriada qualifi cação profi ssional reconhecida e experiência recente na região e no tipo de proprie-
dade que está sendo avaliada, avalia a carteira de propriedade para investimento da Companhia anualmente. Os valores 
justos são calculados com base no método de fl uxo de caixa descontado e o valor estimado pelo qual uma propriedade 
poderia ser trocada na data da avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em uma transação sob condições 
normais de mercado. Provisões e contingências: A Companhia poderá ser fi scalizada por diferentes autoridades, incluin-
do fi scais, trabalhistas, previdenciários e ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Com-
panhia, nem que essas infrações não se converterão em processos administrativos e posteriormente, em processos judi-
ciais, tampouco, o resultado fi nal tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais. As empresas do Grupo 
NorthWest no Brasil (“Grupo”), no qual a Companhia está inserida, fazem análises e julgamentos detalhados da interpreta-
ção de regras e regulamentos fi scais quando efetua apuração de seus tributos. O cálculo do imposto de renda corrente e 
diferido, quando aplicável, exige que a administração faça julgamentos baseados nas regras tributárias em vigor. O Grupo 
está continuamente sujeito a auditoria de autoridades fi scais. Tais autoridades fi scais podem eventualmente discordar das 
posições e conclusões tomadas pelo Grupo e representadas em seus documentos fi scais, ou a legislação fi scal pode ser 
alterada ou ainda as interpretações da atual legislação fi scal podem mudar, sendo que qualquer um destes eventos pode 
levar a reavaliações. Podem haver incertezas sobre tais assuntos considerando a estrutura operacional/organizacional do 
Grupo, no que tange aos tributos corporativos ou impostos sobre rendimentos, e, como resultado, existe a possibilidade de 
que a resolução fi nal desses assuntos possa resultar em um efeito material adverso, individualmente ou em conjunto, sobre 
a condição fi nanceira do Grupo ou seu desempenho em períodos futuros, sobre suas operações e reputação. A Adminis-
tração avalia regularmente sua posição sobre a adequação de tais provisões e realizará os ajustes se necessário. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como, a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas, se necessário, para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais idenfi cadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes são efetuados de acordo com os critérios descritos a seguir: • Contingências ativas - Não são reco-
nhecidas nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências que indiquem a garantia de sua rea-
lização e sobre as quais não caibam mais recursos. • Contingências passivas - São reconhecidas nas demonstrações fi -
nanceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de 
perda. Os passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados 
em notas explicativas, quando relevantes, enquanto aqueles classifi cados como perda remota não são provisionados e 
tampouco divulgados, conforme legislação vigente. • Obrigações legais - São reconhecidas nas demonstrações fi nancei-
ras, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito. Estão representadas por processos judiciais, cujo 
objeto de contestação e a sua legalidade ou constitucionalidade. 3. Resumo das principais práticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. a. Apuração e apropriação dos resultados: As receitas, 
custos e despesas são apropriadas seguindo o regime de competência. b. Receita de aluguel de propriedade para in-
vestimento: A receita de aluguel de propriedade para investimento era reconhecida no resultado pelo método linear duran-
te o prazo do arrendamento. c. Caixa e equivalentes de caixa: Disponibilidades que compreendem o caixa, as contas 
correntes em bancos e aplicações de curto prazo de alta liquidez e com risco considerado insignifi cante de mudança de 
valor (Nota nº 5). d. Ativos circulantes e não circulantes: Os ativos circulantes e não circulantes são registrados pelos 
seus valores de aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realiza-
ção. e. Propriedades para investimento: A partir de 2016, as propriedades para investimento passaram a ser registradas 
pelo método do valor justo, com base em laudo de avaliação emitido por empresa qualifi cada e independente. Anteriormen-
te, as propriedades para investimento eram registradas pelo método de custo com base no valor de aquisição, formação 
ou construção, deduzida das respectivas depreciações acumuladas, calculada pelo método linear à taxa que leva em 
consideração o tempo de vida útil dos bens. Os gastos incorridos com reparos e manutenção que representem melhoria, 
aumento da capacidade ou de vida útil são capitalizados, enquanto que os demais são registrados no resultado do período. 
A recuperação das propriedades de investimento por meio das operações futuras é acompanhada periodicamente. f. 
Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até 
a data do balanço patrimonial. A administração não identifi cou efeitos relevantes a serem registrados referentes a ajuste a 
valor presente. Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. g. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia vem adotando o regime de tributação com base no 
lucro Real. O imposto de renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 ao ano. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% sobre o lucro tribu-
tável. h. Instrumentos fi nanceiros: O reconhecimento, mensuração e evidenciação dos instrumentos fi nanceiros da 
Companhia podem ser classifi cados em quatro categorias: (i) ativo ou passivo fi nanceiro mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, (ii) disponíveis para venda, (iii) mantido até o vencimento, (iv) empréstimos e recebíveis. A classifi cação de-
pende da fi nalidade para o qual os ativos e passivos fi nanceiros foram adquiridos. Ativos e passivos fi nanceiros regis-
trados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classifi cado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. 
Os ativos fi nanceiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e vendas baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a 
estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no 
resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor 
justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Investimentos mantidos até 
o vencimento: Caso a Companhia tenha intenção e a capacidade de manter títulos de dívida até o vencimento, então tais 
ativos fi nanceiros são classifi cados como mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após seu 
reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Eventual venda ou reclassifi -
cação de um valor maior que irrisório de investimentos mantidos até o vencimento que não estejam próximos de seu 
vencimento poderia resultar na reclassifi cação de todos os investimentos mantidos até o vencimento como disponíveis 
para venda e impedir a Companhia de classifi car títulos de investimentos como os mantidos até o vencimento para o 
exercício corrente e os próximos dois exercícios fi nanceiros. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são 
ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável. i. Receitas e despesas fi nanceiras: Representam juros e variações mone-
tárias e cambiais decorrentes de aplicações fi nanceiras, empréstimos e fi nanciamentos. 4. Normas e interpre-
tações ainda não adotadas: A companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenha sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a vigência de cada 
uma das novas normas e alterações são descritas a seguir: (a) CPC - 48 - Instrumentos fi nanceiros; refere-se à primeira 
fase do projeto de substituição da IAS 39 - Instrumentos fi nanceiros: reconhecimento e mensuração com início a partir de 
1º de janeiro de 2018 - IFRS 9; (b) CPC - 47 - Receitas de contratos com clientes; convergência do IASB (“International 
Accounting Standards Board”) e FASB (“Financial Accounting Standards Board”) sobre o reconhecimento de receita em 
transações de contratos com clientes com início a partir de 1º de janeiro de 2018 - IFRS 15; (c) CPC - 06 - Operações de 
arrendamento mercantil; refere-se à defi nição e a orientação do contrato de arrendamento mercantil previsto na IAS17 com 
início a partir de 1º de janeiro de 2019 - IFRS 16; (d) IFRIC 23 - Incerteza sobre o tratamento do imposto sobre rendimento: 
Em junho de 2017, o IASB emitiu o IFRIC 23 que trata da aplicação dos requerimentos do IAS 12 “Impostos sobre rendi-
mento” quando houver incerteza quanto à aceitação do tratamento pela autoridade fi scal. A interpretação esclarece que 
caso não seja provável a aceitação, os valores de ativos e passivos fi scais devem ser ajustados para refl etir a melhor re-
solução da incerteza. O IFRIC 23 estará em vigência para períodos anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2019. A 
Companhia, em conjunto com as demais empresas do Grupo, avaliou as implicações das normas acima e concluiu que as 
mesmas não impactam a apresentação das demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, 
e nem impactará de forma relevante a apresentação dos resultados de 2018, e por esta razão optou por adotar tais normas 
a partir de sua vigência e de forma prospectiva. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Composto por contas 
correntes e aplicação fi nanceira, como desmonstrado a seguir:
   2017   2016
Contas Bancárias 1 1
Fundos de Investimentos - DI 4.878 3.268
Total 4.879 3.629
As aplicações em cotas de fundo de investimento são realizadas com resgates em D+0, e suas rentabi-
lidades variam entre 98% a 105% do CDI. 6. Partes relacionadas: São consideradas partes 
relacionadas as empresas integrantes do Grupo, seus controladores, diretores, administradores e familia-
res. A Companhia apresenta em 31 de dezembro de 2017, os seguintes sal dos:

Descrição                                       2017    2016
Contas a receber com partes relacionadas -
 1 - NorthWest Healthcare Properties CP - Canadá 199.556 -
 2 - FII NorthWest - CP 62.878 260.578
 262.434 260.578
Contas a pagar com partes relacionadas -
 1 - NorthWest Healthcare Properties CP - Canadá 297 275
O saldo de R$ 199.556, é decorrente de contratos de empréstimos fi rmados em 2017 entre os escritórios Brasil e 
Canadá à taxa de juros de 3,06% a.a. mais a variação cambial do dólar canadense, e que resultou em R$ 743 de 
receita de juros no ano 2017. O valor de R$ 62.878 refere-se ao saldo remanescente de reembolso do usufruto dos 
imóveis. No ano de 2017 a Companhia recebeu do FII R$ 197.700. A liquidação de ambos os saldos está prevista para 
ocorrer durante o ano de 2018. 7. Impostos a recuperar: O saldo da conta Impostos a Recuperar no ativo 
circulante refere-se a imposto de renda retido na fonte sobre resgates de aplicações fi nanceiras. 8. Despesas 
antecipadas: O saldo da conta de despesas antecipadas é composta por gastos com projetos de fi nanciamento, 
aquisição e estruturação, e é composto da seguinte forma:
Projetos       2017   2016
CRI HMB  4.470 5.744
FII  1.319 1.466
CRI Caxias  747 877
Galaxy  302 302
Outros  125 185
Total  6.963 8.574
9. Propriedades para investimento: A partir de 2016, as propriedades para investimento passaram 
a ser contabilizadas pelo método do valor justo. O valor justo foi calculado somente sobre a parte da propriedade 
que equivale a sua nua propriedade (terreno + despesa de aquisições), tendo em vista que o usufruto (edifi cações + 
despesas de aquisições) foram cedidos ao FII NorthWest e reembolsado durante o ano de 2016. A movimentação da 
propriedade para investimento está assim apresentada:
 Saldo Adições/ Ajuste Saldo
Saldo inicial       inicial 2017    (baixas) valor justo fi nal 2017
Nua propriedade 226.881 (3.350) 75.109 298.640
Total 226.881 (3.350) 75.109 298.640
 Saldo Adições/ Ajuste Saldo
Saldo inicial       inicial 2016    (baixas) valor justo fi nal 2016
Nua propriedade 91.248 63.146 72.487 226.881
Usufruto 800.946 (789.687) (11.259) -
Total 892.194 (726.541) 61.228 226.881
a. Descrição das propriedades: Hospital Maternidade Brasil: Propriedade situada na Rua Coronel Fernando Prestes, 
1.177 - Santo André - SP, Hospital Maternidade Brasil Santo André, adquirida em 26 de dezembro de 2012. A Companhia 
alugou o imóvel à própria vendedora, pelo prazo de 25 anos a iniciar em janeiro de 2013. Houve no ano de 2016 a baixa 
do valor do imóvel referente reembolso de usufruto feito pelo FII NorthWest no valor de R$ 209.985, que passou a ter o 
direito do recebimento dos alugueis. O método de avaliação escolhido pela Companhia da propriedade para investimento 
é o de valor justo em 31 de dezembro de 2017 o valor justo da nua propriedade do imovel é de R$ 96.805 (R$ 74.127 em 
31/12/2016), calculado com base em laudo de avaliação de empresa terceirizada. Hospital Santa Luzia: Propriedade si-
tuada na Rua SHLS, lote 5, Asa Sul -DF, Hospital Santa Luzia, adquirida em 11 de outubro de 2013. A Companhia alugou 
o imóvel à própria vendedora, pelo prazo de 25 anos a iniciar em dezembro de 2013 Houve no ano de 2016 a baixa do 
valor do imóvel referente reembolso de usufruto feito pelo FII Northwest no valor de R$ 138.890, que passou a ter o direito 
do recebimento dos alugueis. O método de avaliação escolhido pela Companhia da propriedade para investimento é o 
de valor justo e em 31 de dezembro de 2017 o valor justo da nua propriedade do imovel é de R$ 50.760 (R$ 38.532 em 
31/12/2016), calculado com base em laudo de avaliação de empresa terceirizada. Hospital do Coração: Propriedade 
situada na Rua SHLS, lote 6, Asa Sul -DF, Hospital do Coração Brasil, adquirida em 11 de outubro de 2013. A Companhia 
alugou o imóvel à própria vendedora, pelo prazo de 25 anos a iniciar em dezembro de 2013. Houve no ano de 2016 a 
baixa do valor do imóvel referente reembolso de usufruto feito pelo FII NORTHWEST no valor de R$ 61.362, que passou 
a ter o direito do recebimento dos alugueis. O método de avaliação escolhido pela Companhia da propriedade para 
investimento é o de valor justo e em 31 de dezembro de 2017 o valor justo da nua propriedade do imovel é de R$ 27.606 
(R$ 20.956 em 31/12/2016), calculado com base em laudo de avaliação de empresa terceirizada. Hospital Duque de 
Caxias: Propriedade situada na Avenida Brigadeiro Lima e Silva, 821 - Jardim Vinte e Cinco de Agosto - Duque de 
Caxias/RJ, Hospital Caxias D´ór e Rua Evaristo da Veiga n/n - Lot 5 - Block 14 - Jardim Vinte e Cinco de Agosto - Duque 
de Caxias/RJ, Estacionamento Parking Building, adquirida em 11 de outubro de 2013. A Companhia alugou o imóvel à 
própria vendedora, pelo prazo de 25 anos a iniciar em dezembro de 2013. Houve no ano de 2016 a baixa do valor do 
imóvel referente reembolso de usufruto feito pelo FII NORTHWEST no valor de R$ 153.884, que passou a ter o direito 
do recebimento dos alugueis. O método de avaliação escolhido pela Companhia da propriedade para investimento é o 
de valor justo e em 31 de dezembro de 2017 o valor justo da nua propriedade do imovel é de R$ 62.090 (R$ 47.460 em 
31/12/2016), calculado com base em laudo de avaliação de empresa terceirizada. Hospital Santa Helena: Propriedade 
situada na Rua SHLN, Conjunto D 516, Asa Norte - DF, Hospital Santa Helena, adquirida em 24 de Outubro de 2016. O 
método de avaliação escolhido pela Companhia da propriedade para investimento é o de valor justo e em 31 de dezem-
bro de 2017 o valor justo da nua propriedade do imovel é de R$ 61.379 (R$ 45.806 em 31/12/2016), calculado com base 
em laudo de avaliação de empresa terceirizada. b. Avaliação a valor justo: A Companhia registra as propriedades para 
investimento a valor justo com o auxílio de avaliadores independentes do mercado imobiliário. A taxa de desconto foi 
elaborada partindo de uma taxa de juros em uma aplicação livre de risco, mais prêmios de risco de mercado (localidade, 
valor de aluguel, rating do locatário do imóvel entre outros) e a taxa de capitalização considerara a perpetuidade de cada 
imóvel. O valor de mercado da nua propriedade representa o valor presente da propriedade após o prazo do usufruto, e 
o usufruto representa o valor presente do fl uxo de caixa até o fi m do período de usufruto.
Prazo do Usufruto (em meses) 31/12/2017 31/12/2016
 Hospital Maternidade Brasil 242 254
 Hospital Santa Luzia 261 273
 Hospital do Coração 261 273
 Hospital Duque de Caixas 243 255
 Hospital Santa Helena 286 298
Taxa de desconto 8,0% a.a. 8,5% a.a.
Cap rate 7,5% a.a.  8,0% a.a.
10. Custos de transação a pagar: O saldo refere-se a imposto (ITBI), o qual foi incorporado ao valor 
do imóvel e sua quitação ocorreu no exercício de 2017.
 2017 2016
Projeto D´Or - (HM Coração, Santa Luzia e Duque de Caxias)  - 3.960
Projeto Fishbone - (Hospital Santa Helena)  - 4.597
Total - 8.557
11. Provisão para contingências: Atualmente a Companhia não tem conhecimento de ser parte em 
nenhuma ação judicial, tributária, trabalhista e nenhum outro processo administrativo. 12. Patrimônio lí-
quido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2017, o capital subscrito é de R$ 505.744 representado por 
505.744.196 ações ordinárias, conforme quadro apresentado a seguir:
           31/12/2017           31/12/2016
Descrição        Quantidade de ações Quantidade de ações
NWI Dellaware II LLC 168.581.398 168.581.398
NWI Dellaware III LLC 168.581.399 168.581.399
NWI Dellaware IV LLC 168.581.399 168.581.399
Total 505.744.196 505.744.196
b. Reserva legal: É constituída, quando aplicável, à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reserva de lucros a realizar: 
A reserva de lucros a realizar está representada pelo ganho não realizado com ajuste a valor justo de propriedades 
para investimento, sendo a sua realização efetuada após a venda das propriedades. d. Dividendos: Está previsto no 
estatuto da Companhia um percentual mínimo de distribuição de lucros. No entanto, não provisionamos a distribuição 
de lucros porque o lucro apurado no exercício é resultante apenas da contabilização do ganho não realizado com 
ajuste a valor justo de propriedades para investimento, conforme nota explicativa 12c. e. Transações com acionista 
controlador: Conforme descrito na nota explicativa nº 1, em 2016 a Companhia transferiu o usufruto das proprieda-
des a título de reembolso para o FII NothWest. Considerando o controle comum entre as entidades, o resultado da 
baixa contábil dos ativos diferidos em contrapartida do reembolso acordado foi reconhecido em patrimônio líquido 
como resultado de transação com acionista. O resultado da baixa que impactou o patrimônio líquido, é composto pelo 
valor do ajuste a valor justo sobre o usufruto das propriedades, líquido de imposto de renda diferido correspondente. 
13. Receitas de aluguel:
Descrição                      31/12/2017 31/12/2016
Hospital Maternidade do Brasil - 5.327
Hospital Santa Luzia - 17.444
Hospital do Coração - 9.487
Hospital Duque de Caxias - 5.996
Impostos sobre receitas PIS e Cofi ns - (4.158)
Receita Líquida - 34.096
Em 2017 a NorthWest não obteve receitas decorrente locação de imóveis, pois conforme explicado na Nota nº 1, este direito 
foi transferido em 2016 para o Fundo de Investimento Imobiliário Northwest Investimentos Imobiliários em Saúde Fund I - FII.
14. Resultado fi nanceiro: Despesas fi nanceiras:
Descrição                      31/12/2017 31/12/2016
Despesas operações de swap - (7.505)
Juros passivos - (22.422)
IOF - (33)
Outras Despesas (1) (28)
Pis/Cofi ns sobre receitas fi nanceiras (48) (506)
Amortização de despesas diferidas (1.550) (5.880)
Variação cambial passiva (45) (1.810)
Total (1.644) (39.184)
Receitas fi nanceiras
Descrição                      31/12/2017 31/12/2016
Juros ativos 755 9.490
Variação cambial ativa 7.327 127
Rendimentos de Aplicações fi nanceiras 280 1.394
Total 8.362 11.011
Resultado fi nanceiro 6.718 (28.173)
15. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apurou 
um prejuízo fi scal/base negativa no valor de R$ 670 (R$ 1.485 em 31/12/2016). Desta forma, não possui saldos de 
imposto de renda e contribuição social a recolher em 31 de dezembro de 2017. No entanto, foi calculado e provisiona-
do Imposto de Renda e Contribuição Social diferido sobre o ajuste a valor justo das propriedades para investimento.
   2017   2016
Lucro Líquido do período-base 81.761 69.120
Adições:
Provisão de Ajuste MTM - (2.500)

   2017   2016
Reversão da provisão da variação cambial ativa - não realizada - 4.398
Variação cambial passiva - não realizada 45 -
Total das Adições: 45 1.898
Exclusões:
Reversão da Provisão de Publicações (41) -
Variação cambial Ativa - não realizada (7.328) (128)
Ajustes temporários (75.109) (78.521)
Total das Exclusões: (82.478) (78.649)
Lucro/(Prejuízo) real antes das Compensações (672) (7.631)
Compensação de Prejuízos Fiscais - -
Lucro real (Prejuízo) após as Compensações (672) (7.631)
Imposto de Renda - 15% - -
Adicional de Imposto - 10% - -
Contribuição Social Lucro Líquido - 9% - -
IR e CS Diferido 25.536 27.403
16. Instrumentos fi nanceiros: Em 31 de dezembro de 2017 a Companhia possuía apenas instrumentos
fi nanceiros de contas correntes e aplicações fi nanceiras. a. Classifi cação dos instrumentos fi nanceiros:
 Ativos ao Ativo ao Passivo 
 valor justo custo ao custo 
31 de dezembro de 2017 por meio do amor- amorti- 
Ativos, conforme o balanço patrimonial     resultado    tizado     zado   Total
 Caixa e equivalentes de caixa 4.879 - - 4.879
Contas a receber partes relacionadas - 199.556 - 199.556
Passivo, conforme o balanço patrimonial
Fornecedores - - - -
Contas a pagar diversas - - - -
Total 4.879 199.556 - 204.435
 Ativos ao Ativo ao Passivo 
 valor justo custo ao custo 
31 de dezembro de 2016 por meio do amor- amorti- 
Ativos, conforme o balanço patrimonial     resultado    tizado     zado   Total
Caixa e equivalentes de caixa 3.629 - - 3.629
Contas a receber partes relacionadas - - - -
Passivo, conforme o balanço patrimonial
Fornecedores - - (1) (1)
Contas a pagar diversas - - (8.557) (8.557)
Total 3.629 - (8.558) (4.929)
Na data-base de 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2017, a Companhia não possuía operações com derivativos
em aberto. b. Determinação do valor justo dos instrumentos fi nanceiros: A Companhia divulga seus ativos e passivos
fi nanceiros a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que defi nem valor justo, os quais se referem
a conceitos de avaliação e requerimentos de divulgações sobre o valor justo. Especifi camente quanto a divulgação, a Com-
panhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve os seguintes aspectos: • Defi nição do valor justo é a quantia
pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação
sem favorecimento; • Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com Inputs observáveis para
a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensu-
ração do valor justo é baseada nos Inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refl etem dados de mercado
obtidos de fontes independentes, enquanto Inputs não observáveis refl etem as premissas de mercado da Companhia. Es-
ses dois tipos de Inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - Preços cotados para instrumentos
idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Preços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados
para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais Inputs são obser-
váveis; e • Nível 3 - Instrumentos cujos Inputs signifi cantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ativos
fi nanceiros da companhia à classifi cação geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia de valorização.
Descrição             Nível da hierarquia   2017
Ativos fi nanceiros:
Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado
Cotas em fundo de investimentos 1 4.879
Descrição             Nível da hierarquia   2016
Ativos fi nanceiros:
Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor
 justo por meio do resultado
Cotas em fundo de investimentos 1 3.629
c. Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia possui exposição a taxas de juros nas aplicações fi nanceiras, que são
na sua maioria vinculadas à variação do Cerifi cado de Depósito Interbancário (CDI) e títulos públicos federais. A Companhia
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de
derivativos, a fi m de, proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. d. Risco de crédito: Instrumentos fi nanceiros que
potencialmente sujeitam a Companhia a risco de crédito consistem primariamente de caixa e bancos e aplicações fi nanceiras
e contas a receber. A Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras com instituições fi nanceiras
aprovadas pela Administração de acordo com os critérios objetivos para diversifi cação de riscos de crédito. As contas a receber
da Companhia são compostas por entidades idôneas e de primeira linha e a Companhia avalia a sua situação econômica e
fi nanceira sempre que se fi zer necessário. e. Risco de mercado: O risco de mercado consiste na possibilidade do mercado
imobiliário sofrer variações que possam impactar negativamente o valor de suas propriedades para investimento. A Companhia
monitora periodicamente o valor de mercado de suas propriedades, através de consultorias especializadas a fi m de acompa-
nhar o mercado imobiliários, e auxiliar sem suas tomadas de decisão de investimento. f. Risco de liquidez: O risco de liquidez
consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos sufi cientes para cumprir com seus compromissos em função
dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. Para mitigar riscos de liquidez do custo médio ponderado do capital, a
Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento
de índices previstos em contratos de empréstimos e fi nanciamentos, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a
captação prévia de recursos, quando necessária, sejam sufi cientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos.
  Dez/2017  Dez/2016
Passivos fi nanceiros Valor Valor Valor Valor
 não derivativos         contábil  justo contábil   justo
Fornecedores - - 1 1
Custos de transação a pagar - - 8.557 8.557
17. Seguros: De acordo com os contratos de locação, as apólices de seguro das propriedades são contratadas
diretamente pelos inquilinos, que possuem a responsabilidade de escolha das companhias e apólices. A Companhia
monitora periodicamente a contratação dos seguros para garantir que a cobertura dos mesmos são adequados para
as propriedades. 18. Eventos subsequentes:  Em 10 de abril de 2018 a Companhia efetuou uma opera-
ção simultânea de câmbio, onde o valor a receber com partes relacionadas que, na data base de 31 de dezembro de
2017 era de R$ 199.556, e na data a operação de câmbio era de R$ 194.615, foi totalmente compensado com uma re-
dução de capital no mesmo valor. Desta forma, o capital social da Companhia passou de R$ 505.744 para R$ 311.129.

A DIRETORIA Fabio Inacio de Carvalho
 Contador CRC 1SP240120/O-2

Hill International Brasil SP S.A.
CNPJ/MF nº 62.218.615/0001-46 – NIRE 35.300.127/625

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do IR e Contribuição Social 5.317.793 2.354.137
Depreciação 338.078 381.411
Rendas de Investimentos (484.369) (729.845)
Aumento/Diminuição nas contas a receber 
 de clientes e outros (5.778.379) (3.556.205)
Aumento/Diminuição nas contas a 
 pagar-fornecedores e outros 53.505 (20.207)
Imposto de Renda e Contribuições pagos (1.663.388) (1.419.088)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais (2.216.761) (2.989.797)
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
Compras/ Baixas de Ativo Imobilizados 244.526 327.087
Emprestimos Intercompany Concedidos 4.088.066 2.114.077
Caixa Líquido usado nas atividades 
 de investimentos 4.332.592 2.441.164
Fluxo de caixa das atividades de 

Caixa líquido usado nas atividades de 

Caixa e Equivalente de Caixa no Início 
 do Exercício 2.761.890 3.310.522
Caixa e Equivalente de Caixa no Final 
 do Exercício 4.877.720 2.761.890
Aumento(Redução ) no Caixa e 
 Equivalente a Caixa 2.115.830 (548.633)

Srs.Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2017, em 10/04/2018, A Diretoria

Balanço Patrimonial 2017 2016

Ativo Circulante 16.553.422 12.340.835
Caixa e equivalentes de caixa 883.203 479.553

3.994.517 2.282.337
Contas a receber 1.318.215 7.096.595
Impostos a recuperar 553.581 568.948
Outros Créditos 9.803.906 1.913.402
Não Circulante 1.626.259 3.223.981
Impostos e Contribuições diferidos 1.002.314 2.355.510
Imobilizado 623.945 850.545
Intangível – 17.926
Total do Ativo 18.179.681 15.564.816
Passivo Circulante 1.750.015 2.615.104
Fornecedores 120.055 66.551
Impostos e Contribuições a Recolher 144.030 249.025
Outros Débitos 1.485.930 2.299.529
Não Circulante 11.374.941 9.491.454
Partes Relacionadas 7.627.232 6.922.491
Provisão para contigências 1.615.796 1.115.994
Resultado exercício futuro 2.131.913 1.452.969
Patrimônio Líquido 5.054.725 3.458.258
Capital social 2.972.904 2.972.904
Reserva Legal 589.106 591.410
Lucro do Exercício 1.598.770 –
Prejuízo do Exercício (106.056) (106.056)
Total do Passivo 18.179.680 15.564.816

Demonstração do Resultado dos Exercícios 2017 2016
Receita operacional líquida 20.623.612 27.829.924

Custos dos serviços (10.852.490) (13.528.301)
Lucro Bruto Operacional 9.771.122 14.301.623
Despesas gerais e administrativas (5.405.682) (12.762.608)

550.324 766.591
402.029 83.142

Resultado Antes das Provisões 5.317.793 2.388.747
Provisão para contribuição social (1.216.727) (1.037.094)
Provisão para imposto de renda (446.662) (381.994)
IRPJ/CSLL sobre contratos longo prazo (2.055.634) (1.075.715)
Resultado  líquido do exercício 1.598.770 (106.056)
Lucro por ação 2,96 (0,20)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Reserva  
Lucros/Legal

Lucros  
Acumulados Total

Saldos em 31/12/15 2.972.904 562.863 6.790.591 10.326.358
Lucros Distribuidos – – 6.790.591 6.790.591
Prejuízo em 31/12/16 – 28.547 106.056 77.509
Saldos em 31/12/15 2.972.904 591.410 106.057 3.458.257
Prejuízo em 31/12/16 – 2.304 1.598.770 1.596.467
Saldos em 31/12/16 2.972.904 589.106 1.492.714 5.054.724

Notas Explicativas: 1. As Demonstrações Financeiras foram elabo-
radas em conformidade com a Lei nº 11.638/07 e Legislação Comple-
mentar. 2. O Capital social totalmente integralizado é representado por 
540.000 ações sem valor nominal.

A Diretoria
Marcos Macedo de Almeida – Contador CRC 1SP 234.634/O-0

Dalgali
Investimentos e Participações S.A.

(Em Constituição)
Extrato da Ata de Assembleia 

Geral de Constituição de 07/12/2012
Data, Hora e Local: 07/12/2012, às 15 horas, na Rua 
Coronel Irlandino Sandoval, 121, Sala 03, São Paulo/SP. 
Deliberações: Aprovado o Estatuto Social e a 
Constituição da Companhia. Luiz Gustavo Burihan 
Escobar - Presidente e Camila Fraga Moreira Petrone - 
Secretária.  JUCESP NIRE nº 3530045042-6 em 
15/02/2013. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Vereda Educação S.A. - CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Vereda Educação S.A. (“Companhia”), conforme disposto no artigo 9º do 
Estatuto Social da Companhia, a se reunirem em AGOE, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30/04/2018, 
às 17h, na cidade de SP/SP, na Rua Cardeal Arcoverde, 2811, Conj. 301/302, Pinheiros, CEP 05407-004, para delibe-
rarem a seguinte ordem do dia: Em AGO: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2017; (ii) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2017 e a distribuição de dividendos; e (iii) deliberar 
alterações na composição do Conselho de Administração da Companhia. Em AGE: (i) deliberar a mudança da sede 
social da Companhia; (ii) deliberar a conversão de parte das ações ordinárias em preferenciais; (iii) aprovar as alterações 
dos artigos 2º e 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iv) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Os Srs. Acionistas poderão ser representados na AGOE por procuradores constituídos na forma do Artigo 126, §1º da 
Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede da Companhia. São Paulo, 20/04/2018.
Marcelo Bertini de Rezende Barbosa - Presidente do Conselho de Administração.                      (20, 21 e 24/04/2018)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

2017 2016
Lucro líquido do exercício 9.707 –
Outros resultados abrangentes (ORA) – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício 9.707 –

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro Líquido do Exercício 9.707 –
Ajustes de:

Resultado de equivalência patrimonial (18.024) –
Imposto de renda diferido (122) –

Variação no capital circulante
Impostos a recuperar (11) –
Demais ativos (33) –
Fornecedores e demais contas a pagar 7.701 –
Impostos e contribuições a pagar 4 –
Imposto de renda e contribuição social a pagar 2 –

Caixa Líquido Aplicado 
 nas Atividades Operacionais (776) –
Fluxos de Caixa das 
 Atividades de Investimentos

Adiantamento para futuro aumento 
 de capital em controlada (5.000) –
Redução de capital em controlada 35.000 –
Dividendos recebidos 28.025 –
Aquisição de investimento (94.278) –

Caixa Líquido Aplicado nas 
 Atividades de Investimentos (36.253) –
Fluxos de Caixa das 
 Atividades de Financiamentos

Aumento de capital 40.000 1
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Financiamento 40.000 1
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 2.971 1
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 1 –
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 2.972 1
Movimentação Líquida de 
 Caixa e Equivalentes de Caixa 2.971 1

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

BALANÇOS PATRIMONIAIS

SOMOS OPERAÇÕES ESCOLARES S.A.
CNPJ nº 26.083.507/0001-40

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DIRETORIA

CONTADOR
Dilson Zanatta Filho - CRC - 1SP248572/O-7

Ativo 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 2.972 1
Impostos a recuperar 11 –
Demais Ativos 33 –

Total do Ativo Circulante 3.016 1
Não Circulante

Adiantamento futuro aumento de capital 5.000 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 122 –
Investimentos 492.460 443.183

Total do Ativo Não Circulante 497.582 443.183
Total do Ativo 500.598 443.184

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante

Fornecedores e demais contas a pagar 7.701 –
Imposto de renda e contribuição social a pagar 2 –
Impostos e contribuições a pagar 4 –

Total do Passivo Circulante 7.707 –
Patrimônio Líquido

Capital social 483.184 443.184
Reserva legal 485 –
Reserva de lucros 9.222 –

Total do patrimônio líquido 492.891 443.184
Total do passivo e patrimônio líquido 500.598 443.184

2017 2016
Outras receitas (despesas), líquidas (8.510) –

Lucro operacional (8.510) –
Receitas financeiras 81 –
Despesas financeiras (8) –

Lucro antes do resultado 
 de participação societária (8.437) –

Capital social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 – – – – –

Aumento de Capital 443.184 – – – 443.184
Saldos em 31 de dezembro de 2016 443.184 – – – 443.184

Aumento de Capital 40.000 – – – 40.000
Lucro do exercício – – – 9.707 9.707
Constituição de reservas – 485 9.222 (9.707) –

Saldos em 31 de dezembro de 2017 483.184 485 9.222 – 492.891

2017 2016
Resultado da equivalência patrimonial 18.024 –

Lucro antes do impostos de 
 renda e da contribuição social 9.587 –

Imposto de renda e contribuição 
 social corrente e diferido 120 –

Lucro líquido do exercício 9.707 –

Fernando Shayer Daniel Cordeiro Amaral Thiago Conde Tourinho
Diretor Presidente Diretor Financeiro Diretor

Raquel Dodge
defende prisão

de Lula em
processo de

reclamação no

STF

A procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, voltou a
defender, em manifestação envi-
ada na  quarta-feira (18) ao Su-
premo Tribunal Federal (STF), a
execução da pena de prisão do
ex-presidente Luís Inácio Lula da
Silva, que é alvo de
questionamento da defesa na
Corte.

Após Lula ser preso no últi-
mo dia 7, seus advogados entra-
ram com uma reclamação no STF,
alegando que o Tribunal Regio-
nal Federal da 4ª Região (TRF4)
errou em não aguardar o encer-
ramento do trâmite na segunda
instância antes de autorizar a exe-
cução da pena de 12 anos e um
mês a qual o ex-presidente foi
condenado pelos crimes de
corrupção passiva e lavagem de
dinheiro, no caso do triplex do
Guarujá (SP).

Raquel Dodge rebateu os ar-
gumentos, afirmando que “não
fazem qualquer sentido do pon-
to de vista jurídico”. Para ela, não
restava a Lula mais nenhum re-
curso na segunda instância ca-
paz de suspender os efeitos da
condenação, motivo pelo qual a
prisão do ex-presidente foi legal.

Poucas horas depois de o STF
ter negado um habeas corpus pre-
ventivo a Lula em julgamento en-
cerrado na madrugada do último
dia 5, o TRF4 expediu um ofício
comunicando o resultado ao juiz
federal Sérgio Moro, responsável
pela condenação na primeira ins-
tância, e autorizando-o a emitir a
ordem de prisão, que foi então
expedida pelo magistrado logo em
seguida.

A defesa quer que a prisão
seja considerada ilegal sob o ar-
gumento de que o TRF4 deveria
ter aguardado o julgamento dos
embargos de declaração inter-
postos contra a decisão de mar-
ço que negou os primeiros em-
bargos de declaração de Lula na
segunda instância. Estes embar-
gos dos embargos foram julga-
dos apenas ontem (18), mais de
dez dias após a prisão.

Além dos embargos dos em-
bargos, os advogados argumen-
taram que o TRF4 também deve-
ria ter aguardado, antes de auto-
rizar a execução de pena, o exame
de admissibilidade dos recursos
especial e extraordinário que pre-
tendem protocolar contra a con-
denação. Tais apelações são des-
tinadas às instâncias superiores,
mas devem primeiro ser analisa-
dos pela segunda instância.

Raquel Dodge argumentou
que tais recursos especial e ex-
traordinário também não têm efei-
to suspensivo. “Em outras pala-
vras, estes recursos para os tri-
bunais superiores não impedem
que o acórdão condenatório pro-
duza seu efeito próprio e natural,
como o cumprimento imediato da
pena nele imposta”, escreveu a
procuradora-geral da República.

A reclamação da defesa de
Lula já foi rejeitada pelo minis-
tro-relator, Edson Fachin, mas os
advogados entraram com uma
nova apelação contra essa rejei-
ção, chamada agravo regimental,
e que deve ser analisada pelos
demais ministros do STF. A ma-
nifestação da PGR pede a nega-
ção desse agravo.

A ação de reclamação utiliza-
da pela defesa do ex-presidente,
de acordo com explicação do STF,
é um instrumento jurídico com
status constitucional que visa a
preservar a competência de suas
decisões. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:09/05/2018 - A partir das: 11:50
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D1BE- CONTRATO: 312344014191-7-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1234 - PONTE RASA

WALTER APARECIDO FRANCISCO DE CASTRO, BRASILEIRO(A), TELECITARIO
CPF 04009155884, CI 12.101.442-SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a)
estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 34, 2º PAVIMENTO, BLOCO A-16, COM
ACESSO PELA  RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 97, CONDOMINIO RESIDENCIAL
SETE QUEDAS, SITUADO A RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 51, QUADRA 75,
VILA NOVA SILVIA, DISTRITO ERMELINO MATARAZZO, SAO PAULO, SP. COM A
AREA UTIL DE 49,8800M2, AREA COMUM DE 23,6379M2, AREA TOTAL DE 73,5179M2
E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DE 0,2315%, CORRESPONDENDO-LHE UMA
VAGA INDETERMINADA, EM ESTACIONAMENTO COLETIVO DO TIPO DESCOBERTA
AREA ESSA INCLUSA NA AREA COMUM DA UNIDADE COM 18,4601M2. COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 411.496,27
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 213.000,00

SED:1D4A3- CONTRATO: 118164123061-1-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1598 GUARAPIRANGA

CELSO LUIZ DAMASCO, BRASILEIRO(A), SECURITARIO CPF 06372295849, CI
2.837.144 SSP/SP, CASADO(A) COM DIVA QUEIROZ DAMASCO, BRASILEIRO(A),
DO LAR CPF 03767776804, CI 7.815.852-7 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, ANDAR TERREO OU 1º PAVIMENTO,
BLOCO B, CONDOMINIO DRACENA, SITUADO A RUA PHILLIPPE DE VITRY, Nº
68, JARDIM SANTA JOSEFINA, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO, SP.COM A AREA PRIVATIVA DE 53,50M2, A AREA COMUM DE 59,95M2,
INCLUSIVE A AREA CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 113,45M2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,0103 NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 537.958,43
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 226.000,00

SAO PAULO, 16/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

20 - 23/04 - 09/05/2018

Processo 1059561-70.2016.8.26.0100 - Interdição - Tutela e Curatela - D.N.R. - - D.N.R.
- L.R. - - G.R. - Vistos. Dennis Nagib Riskallah e Douglas Nagic Riskallah, qualificados
na inicial, ingressaram com o presente pedido de INTERDIÇÃO de suas tias Lourdes
Riskallah e Genoveva Riskallah alegando, em síntese, serem elas incapazes para os atos
da vida civil em decorrência de incapacidade física e mental, impossibilitadas de gerirem
seus negócios e regerem suas próprias pessoas, situação esta sem condições de
recuperação. Citadas, a impugnação foi apresentada às folhas 89/95 arguindo
preliminarmente a inépcia da petição inicial e carência de ação. No mérito, afirmam que
são plenamente capazes, não se justificando, portanto, a presente ação. Réplica às folhas
114/119. Foram rejeitadas as preliminares arguidas em sede de contestação (folha
131).Laudo pericial às folhas 167/197.Os requerentes foram nomeados solidariamente
como curadores provisórios das requeridas à folha 282, diante dos indícios de efetiva
incapacidade atestada em laudo. Realizado o interrogatório das requeridas às folhas 310/
311 e estudo social às folhas 362/369.Em alegações finais dos requerentes, sobreveio
informação do falecimento de Genoveva Riskallah às folhas 373/375, devidamente
comprovado à folha 376. O Ministério Público opinou pela parcial procedência do pedido
às folhas 852/855. É o relatório. Decido. Efetivamente, a incapacidade relativa da interditanda
Lourdes restou comprovada pericialmente pelo laudo apresentado às folhas 167/178, no
qual a perita atestou ser ela parcialmente incapaz para os atos da vida civil por apresentar
início de demência na doença de Alzheimer (F00.1 pela CID 10).Destarte, poderá tão
somente exercer outros atos que não os de testemunhar, dar quitação , transigir, emprestar,
alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada, pagar contas , fazer compras e lidar com
suas finanças, nos termos do art. 1.782 do Código Civil. Ante o exposto, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a incapacidade relativa
para os atos da vida civil, de natureza patrimonial e negocial, de Lourdes Riskallah, CPF
097.872.598-00, RG 1.433.642, aposentada, nascida em 28 de janeiro de 1926, filha de
Virgilia Riskallah e Jorge Riskallah e, em relação à Genoveva, JULGO EXTINTO O
PROCESSO, com base no art. 485, inciso IX, do Código de Processo Civil. Nomeio
curadores solidários Dennis Nagib Riskallah, CPF 151.830.988-75, RG 21.632.273-X,
brasileiro, divorciado, do comércio, e Douglas Nagib Riskallah, 151.830.978-01, RG
21.632.271-6, brasileiro, solteiro, do comércio, mediante compromisso. Serve esta sentença
como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil do Subdistrito
competente, para que o Oficial da Unidade de Registro Civil das Pessoas Naturais
competente proceda ao seu cumprimento. Em obediência ao disposto no artigo 755, §3º,
do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser
publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na
imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e
na plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser
providenciada pelo curador, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob
pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido beneficiada com
a gratuidade judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada, nos termos do
artigo 98, inciso III, do Código de Processo Civil. A publicação na rede mundial de
computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada
no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Finalmente, a publicação
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não
for criada e estiver em efetivo funcionamento. Certificado o trânsito em julgado, anote-se
o necessário, bem como encaminhe-se à Justiça Eleitoral informações relativas à
incapacidade civil, absoluta, nos termos do artigo 15, incisos II e V, da Constituição
Federal, fazendo-o de modo preciso e completo, delas fazendo constar a qualificação
completa do envolvido, sua data de nascimento e o nome completo dos genitores, a fim de
que sejam feitas as devidas anotações de suspensão dos direitos políticos para a respectiva
inscrição eleitoral, em cumprimento ao Comunicado CG. N524/2007.Servirá o presente,
por cópia digitada, como termo de compromisso e certidão de curatela definitiva, válida por
tempo indeterminado, independentemente de assinatura do curador, para todos os fins
legais à luz do artigo 759, I, do Código de Processo Civil. Deverá o curador imprimi-la
diretamente no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça, sem necessidade de comparecimento
em cartório. Cumpra-se na forma e sob as penas da lei. Oportunamente, arquivem-se,
com as cautelas de estilo. Publique-se, registre-se e intime-se. Dê-se ciência ao Ministério
Público.  B 20/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1017272-74.2013.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Fausto José Martins Seabra, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) SÃO PAULO OBRAS
- SPOBRAS E OUTRO move uma ação de Desapropriação por Utilidade Pública / DL
3.365/1941 em face de Manoel Nascimento Moreira e Irene Jardim Moreira, objetivando
imóvel situado na Rua Laguna nº 703 e 705, Capital/SP, com área de 303,00 m2 (terreno
e benfeitorias), contribuinte nº 087.022.0038-4, registrado na matrícula nº 337876 do 11º
Cartório de Registro de Imóveis da Capital, declarados de utilidade pública conforme
Decreto nº 51.092, datado de 09/12/2009. Para o levantamento dos depósitos efetuados,
foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação
no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato,
será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 13 de abril de 2018.          B 20 e 21/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020607-74.2015.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Benedito Gleison
P. de Souza, CPF 315.817.718-86, na pessoa de seu representante legal, que Confecções
Shadow Ltda, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 1.706,73 (set/
2015), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao cheque nº 000020 do Banco
Itaú S/A, Agência 8353, conta corrente nº 05257-7, no valor de R$ 1.200,00, bem como ao
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do
valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou embargue,
sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se
verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2018.          B 20 e 21/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015711-19.2014.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
DAVID MILLER V ROCHA MOVEIS PLANEJADOS EIRELI- ME, CNPJ 19.686.656/
0001-38 e ROGERIO NAVARRO COMERCIO DE MOVEIS PLANEJADOS EIRELE
ME, CNPJ 18.834.723/0001-51, que lhes foram proposta uma ação de rescisão contratual
cumulada com devolução de quantias pagas, declaração de inexigibilidade e indenização
por danos morais e matérias por parte de VERA LUCIA FERNANDES CALDERINI e
ADRIANA CALDERINI alegando em síntese que em 20/11/2013 firmaram contrato de
dois projetos de móveis, pedidos nºs 1042, no valor de R$18.000,00 e pedido nº 1043, no
valor de R$18.000,00, totalizando R$36.000,00, conforme o contrato, os móveis teriam o
prazo para serem entregues e montados entre quarenta e cinco dias após a assinatura
do projeto final, onde R$18.000,00 já foram pagos antecipadamente, mas até a presente
data, as rés não entregaram os móveis, não cumprindo com o contrato. Encontrando-se
as rés em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
as rés serão consideradas revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2018.          B 19 e 20/04

Passivo / Passivo Circulante 1.272.443 433.782
Obrigações Fiscais 627 1.112
Dividendos a Pagar 1.271.815 432.670
Passivo não Circulante - -
Total Passivo 1.272.443 433.782
Patrimônio Líquido 39.004.998 31.011.033
Capital Social 26.889.280 26.889.280
Reserva Legal 669.376 227.721
Reserva de Lucros 11.446.341 3.894.031
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 40.277.441 31.444.815

Balanço Patrimonial 2017 2016
Ativo / Ativo Circulante 446.313 425.521
Disponibilidades 224 36
Aplicações Financeiras 403.677 381.088
Imposto a Recuperar 42.411 44.396
Ativo não Circulante - -
Investimentos 39.831.127 31.019.294
Total do Ativo 40.277.441 31.444.815

Demonstração do Resultado 2017 2016
Operações Continuadas: Receita Liquída de Vendas - -
Lucro Bruto - -
Receitas (Despesas) Operacionais 8.804.597 4.227.480
Administrativas (7.236) (2.534)
Resultado da Equivalência Patrimonial 8.811.833 4.230.014
Resultado Financeiro 37.714 45.908
Receitas Financeiras 38.334 48.612
Despesas Financeiras -620 -2.703
Lucro Antes do IR / CSLL 8.842.311 4.273.388
Imposto de Renda e Contribuição Social -9.200 -11.666
Lucro Líquido do Exercício 8.833.111 4.261.722
Lucro por Ação 0,33 0,16
Controladores 26.889.280 26.889.280
* Não houve resultados abrangentes no exercício fi ndo em 31/12/2017

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto dezembro/17
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 8.842.311
Ajustes do Lucro (Prejuízo) Líquido (8.811.833)
Resultado Controladas avaliadas pelo MEP (8.811.833)
Variação Ativos e Passivos Operacionais 1.500
Diminuição Exigiveis Fiscais / Sociais (485)
Diminuição impostos a Recuperar 1.985
IRPJ e CSLL Pagos (9.200)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades Operacionais 22.777
Fluxo Caixa das Atividades de Investimentos -
Fluxo de caixa das Atividades de Financiamentos -
Variação - Caixa e Equivalentes 22.777
Saldo Inicial do Caixa 381.125
Saldo Final do Caixa 403.902
Variação - Conta Caixa e Equivalentes 22.777

Notas Explicativas

1 - A Confi bra Holding S.A., constituida em 03/11/2009 é uma sociedade 

anônima de capital fechado com sede em Hortolândia, SP, cujo objeto so-

cial é a participação em outras sociedades. 2 - As demonstrações contábeis 

foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil. 3 - A sociedade participa de 99,96% do capi-

tal da Confi bra Industria e Comércio Ltda e 99,96% do capital da Confi bra 

Plásticos Ltda. 4 - O capital Social no valor de R$ 26.889.280,00 esta repre-

sentado por 26.889.280 ações ordinárias nominativa, sem valor nominal.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Capital Social Reserva de Capital
Líquido Exercício Findo em 31/12/2017 (Em R$) 2.2.1.01.01 Reserva Legal Reserva de Lucros Total Patrimôno Líquido
Em 1º de Janeiro de 2.016 100.000 14.635 250.259,60 364.894
Aumento de Capital - Por subscrição 26.789.280 - - 26.789.280
Lucro (Prejuízo) do Exercício - - 4.261.722 4.261.722
Reserva Legal - 213.086 (213.086) -
Dividendos Mínimos Obrigatórios 10% - - (404.863) (404.863)
Em 31 de Dezembro de 2.016 26.889.280 227.721 3.894.031 31.011.033
Em 1º de Janeiro de 2.017 26.889.280 227.721 3.894.031 31.011.033
Lucro (Prejuízo) do Exercício - - 8.833.111 8.833.111
Reserva Legal - 441.655 (441.655) -
Lucros Distribuídos - - (839.145) (839.145)
Em 31 de dezembro de 2.017 26.889.280 669.376 11.446.341 39.004.998

Jose David Martins Jr. - Presidente Luiz Antônio Ruzza - Diretor Wilson Correr Custodio - CRC 1SP244672/O-4

CONFIBRA HOLDING S.A
CNPJ. 11.423.768/0001-94

Demonstrações Financeiras Dezembro - 2017

AYURVEDA DO BRASIL DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 26.683.221/0001-03

KAREN ALINE BATISTA - DIRETOR - CPF: 349.022.248-28
ISABEL YOSHIE FUJII TAMAYOSE

Reg. no CRC - SP sob o No. 1SP116394/O-0 - CPF: 663.007.118-20

ATIVO Notas
Ativo circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa ................................ 2.2 1.358.295 -
Clientes .................................................................... 2.3 53.583 -
Estoques .................................................................. 135.233 -
Impostos a Recuperar ............................................. 33.120 -
Adiantamentos ......................................................... 291.854 -

-
Ativo não circulante
Realizável á Longo Prazo
Despesas Períodos Futuros .................................... - -
Imobilizado ............................................................... 2.4 7.218 -
(-) Depreciações Acumuladas ................................. -785 -
Intangivel ................................................................. - -
(-) Amortizações Acumuladas .................................. - -

 ................................. -
 ........................................................... -

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas
Passivo Circulante
Fornecedores ........................................................... 14.274 -
Contas a Pagar ........................................................ 2.5 6.000 -
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias ............. 6.733 -
Obrigações Fiscais .................................................. 8.068 -
Partes Relacionadas ................................................ 0 -

 ................................... -

Capital Social
Capital Social Subscritos ......................................... 2.6 4.460.545 -
Capital Social a Integralizar ..................................... -1.723.232 -

(-) Prejuizos anos anteriores .................................... -893.870 -
 .................................. -

 ................. -

 ......................................................................
Custo das Vendas ....................................................................... -86.278 0

 .........................................................................
Despesas e Receitas Operacionais
Despesas Comerciais ................................................................ -338.096 -
Despesas Administratrivas ........................................................ -751.195 -
Despesas Tributárias ................................................................. -3.959 -
Financeiras Líquidas .................................................................. 157.550 -

 ............................................
Imposto de Renda e Contribuição Social .................................... 0 0

 .....................................

 
(Em Reais)

Eventos
Capital Social Capital Social 

a Integralizar
Reservas 

Total
................... - - - -

Aumento de Capital Social ........... - - - - -
Aumento Capital Social com AFAC . - - - - -
Distribuição de Dividendos ........... - - - - -
Resultado do Exercicio ................. - - - (00) -

................... - - -
Capital Social ................................ 522 (00) - - 522
Aumento Capital Social ................ 4.460.022 -3.335.899 - - 1.124.124
Distribuição de Dividendos ........... - - - - -
Resultado do Exercicio ................. - - - -893.870 (893.870)
Ajustes Exercícios Anteriores ....... - 1.612.667 - - 1.612.667

................... -

esclarecimentos que se julgarem necessários. Rio de Janeiro, 20 de abril de 2018.

Demonstração do Resultado Abrangente  2017 2016
Lucro líquido do exercício  32.921 23.775
Total do resultado abrangente do período  32.921 23.775

MARILAN ALIMENTOS S.A. - CNPJ nº 52.034.139/0001-50
Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31/12/2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Balanço Patrimonial

Ativo  2017 2016

Circulante  220.225 209.671

Caixa e equivalentes de caixa 

 e depósitos em moeda estrangeira  8.558 10.597

Contas a receber de clientes  157.757 150.136

Estoques  30.393 37.239

Impostos e contribuições a recuperar  18.770 5.869

Outras contas a receber  4.747 5.830

Não circulante  241.208 212.027

Partes relacionadas  - 526

Outras contas a receber  1.000 991

Depósitos judiciais  197 452

Impostos e contribuições a recuperar  6.066 7.354

Imobilizado  225.975 199.542

Intangível  7.970 3.162

Total do ativo  461.433 421.698

Passivo e patrimônio líquido  2017 2016
Circulante  159.128 179.283
Fornecedores  47.412 51.043
Empréstimos e financiamentos  47.442 71.630
Salários e encargos sociais  23.386 20.466
Impostos e contribuições a recolher  17.903 14.693
Partes relacionadas  8.204 600
Fretes e acordos comerciais a pagar  5.642 12.860
Tributos "sub judice" e provisão para 
 riscos fiscais, cíveis e trabalhistas  2.588 3.481
Dividendos a pagar  1.788 -
Outras contas a pagar  4.763 4.510
Não circulante  128.036 88.319
Empréstimos e financiamentos  116.332 72.659
Partes relacionadas  - 6.972
Tributos "sub judice" e provisão para riscos fiscais, 
 cíveis e trabalhistas  194 540
Outras contas a pagar  98 335
Imposto de renda e contribuição social diferidos  11.412 7.813
Total do passivo  287.164 267.602
Patrimônio líquido  174.269 154.096
Capital social  70.000 60.000
Ajustes de avaliação patrimonial  14.197 20.221
Reserva de lucros  90.072 73.875
Total do passivo e patrimônio líquido  461.433 421.698

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2017 2016
Lucro líquido do exercício  32.921 23.775
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício ao 
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Provisão para I.R. e C.S. - diferidos  3.599 (3.685)
Depreciação e amortização  30.882 27.939
Valor do ativo imobilizado e intangível baixados  2.550 10.063
Provisão (reversão) para créditos 
 de liquidação duvidosa  163 (191)
Tributos "sub judice" e provisão para riscos fiscais, 
 cíveis e trabalhistas  (1.315) 2.704
Juros, variações monetárias e cambiais sobre 
 empréstimos e partes relacionadas  17.221 20.406
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes  (7.593) (22.004)
Estoques  6.846 (12.904)
Impostos e contribuições a recuperar 
 - circulante e não circulante  (11.612) (1.181)
Outras contas a receber e depósitos judiciais  1.359 (955)
Variação nos passivos operacionais
Fornecedores  (4.119) 5.520
Partes relacionadas  46 89
Salários e encargos sociais  2.920 6.182
Impostos e contribuições a recolher  24.734 14.412
Instrumentos financeiros  94 (61)
Outras contas a pagar, fretes e acordos 
 comerciais a pagar e adiantamentos  (7.104) (1.482)
Caixa oriundo das atividades operacionais  91.592 68.627
Juros pagos  (15.580) (15.056)
I.R. e C.S. sobre o lucro líquido pagos  (21.524) (15.303)
Caixa oriundo das atividades operacionais  54.488 38.268
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado  (60.431) (53.663)
Aquisições de bens do ativo intangível  (5.291) (2.447)
Variação de depósito bancário em moeda estrangeira  912 277
Investimento - títulos e valores mobiliários  - 416
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (64.810) (55.417)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos 
 Pagamentos de principal  (68.903) (25.190)
Captação  87.148 57.673
Mútuo com partes relacionadas:
Pagamentos de principal  (150) (511)
Adiantamentos - partes relacionadas  - (1.900)
Dividendos intermediários distribuídos  (8.900) (7.000)
Caixa líquido oriundo das atividades de financiamento  9.195 23.072
Diminuição(aumento)do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa  (1.127) 5.923
Caixa e equivalentes de caixa-no início do exercício  8.856 2.933
Caixa e equivalentes de caixa-no fim do exercício  7.729 8.856
  (1.127) 5.923

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido   Ajuste de  Reserva de lucros Lucros
  Capital avaliação Reserva Reserva de (Prejuízo)
  social patrimonial legal retenção de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015  50.000 24.934 4.694 59.248 - 138.876
Dividendos adicionais distribuídos conforme AGO de 30/04/2016  - - - (7.360) - (7.360)
Integralização de capital conforme AGO de 30/04/2016  10.000 - - (10.000) - -
Ajustes de avaliação patrimonial:
Ajuste no valor de mercado de instrumentos financeiros 
 disponíveis para venda, líquido do efeito fiscal  - 180 - - - 180
Realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos  - (4.893) - - 4.893 -
Lucro líquido do exercício  - - - - 23.775 23.775
Constituição de reserva legal  - - 1.189 - (1.189) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (1.374) (1.374)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - - 26.105 (26.105) -
Saldos em 31 de dezembro de 2016  60.000 20.221 5.883 67.993 - 154.096
Dividendos adicionais distribuídos conforme AGO de 25/04/2017  - - - (9.426) - (9.426)
Integralização de capital conforme AGO de 25/04/2017  10.000 - - (10.000) - -
Ajustes de avaliação patrimonial:
Realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos  - (6.024) - - 4.489 (1.534)
Lucro líquido do exercício  - - - - 32.921 32.921
Constituição de reserva legal  - - 1.646 - (1.646) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (1.788) (1.788)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - - 33.976 (33.976) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017  70.000 14.197 7.529 82.543 - 174.269

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Marilan Alimentos S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado com sede em Marília, 
Estado de São Paulo, e tem como objeto social e atividade prepon-
derante a industrialização e comércio de biscoitos. A Companhia 
mantém negócios em todos os estados brasileiros e exporta para 
diversos países em todos os continentes e conta com uma linha de 

produtos completa em seu segmento, tendo como destaque marcas 
como Marilan Lev, Marilan Pit Stop, Teens, Marilan Maizena, Mari-
lan Cream Cracker, Marilan Tortinhas, Marilan Wafer, Magic Toast, 
Bauny, Turmix e Distração. Destaca-se que no ano de 2017, mesmo 
com um cenário macroeconômico e político de grandes desafios e 
ainda com o mercado de biscoitos apresentando estagnação em 
termos de crescimento do volume de vendas e leve crescimento em 
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As Demonstrações Financeiras completas, com as demais notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Financeiras, 

auditadas pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia.

Demonstração do Resultado  2017 2016
Receita operacional líquida  866.895 831.936
Custo dos produtos vendidos  (504.658) (501.880)
Lucro bruto  362.237 330.056
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas  (249.065) (239.032)
Despesas gerais e administrativas  (48.645) (43.473)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  1.353 4.729
Lucro operacional antes do resultado financeiro  65.880 52.280
Resultado financeiro
Receitas financeiras  8.627 7.768
Despesas financeiras  (24.140) (23.008)
Variação cambial, líquida  (890) (1.834)
Total  (16.403) (17.074)
Lucro antes do I.R. e da C.S.  49.477 35.206
I.R. e C.S.: Correntes  (16.035) (15.223)
Diferidos  (521) 3.792
Lucro líquido do exercício  32.921 23.775
Lucro básico e diluído por ação - em R$  725,13 523,67

termos financeiros, a Companhia apresentou crescimento em ambos 
indicadores acima do mercado e apurou um crescimento de 38% no 
lucro líquido em relação ao ano anterior. A recorrente expansão dos 
negócios observada nos últimos anos tem proporcionado sua con-
solidação como a segunda maior fabricante de biscoitos do país em 
termos de volume de vendas. O resultado operacional também apre-
sentou evolução positiva importante na ordem de 26%, sendo obtido 
especialmente pelo crescimento da receita líquida e pela melhora do 
lucro bruto. Os sólidos resultados que a Companhia vem apresen-
tando, aliados a uma baixa alavancagem financeira, colocam-na em 
patamar satisfatório para a continuidade de seu plano de expansão 
e de investimentos. Ademais a companhia mantém constantes ações 
ligadas à revisão de suas estratégias comerciais, operacionais e de 
investimentos, visando sempre aumentar sua eficiência operacio-
nal, fortalecendo sua atuação no mercado e contribuindo para uma 
posição competitiva sustentável e de reinvestimentos no negócio. 
O sucesso alcançado ao longo dos últimos anos, sem dúvida, se 
deve em grande medida, à dedicação de seus mais de 3.300 cola-
boradores, que dedicam diariamente o melhor de seus esforços para 
garantir a excelência no atendimento dos anseios de nossos milhões 
de consumidores. Diante desse contexto, a Administração está oti-
mista em relação ao desempenho da Companhia para os próximos 
anos, ratificando o compromisso de continuidade da expansão de 
suas atividades através de forte atuação no mercado, da ampliação 
do portfólio de produtos e do intenso esforço em busca de novas 
oportunidades, conquistando novos segmentos de mercado. Por fim, 
é importante destacar que o ano de 2017 ficará marcado na histórica 
da Marilan pela comemoração dos seus 60 anos, contemplando uma 
trajetória de sucesso, conquistada através de muita dedicação, com 
princípios e valores éticos e principalmente pelo respeito aos seus 
consumidores. 25. Aprovação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pelo acionista controla-
dor da Sociedade e autorizadas para emissão em 6 de abril de 2018.
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/2018 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECNOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C053 - CONTRATO 140494181158-5- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 4049 - PIRITUBA

JULIO RUIZ PEREIRA CARABANTES , BRASILEIRO(A), VIGIA CPF 04781268838,
CI 16.474.775-SSP/SP, CASADO(A) COM ROSILDA DE JESUS PAULINO
CARABANTES , BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVA  CPF
15221317877, CI 22927979-X-SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UM PREDIO A RUA TUFIK MEREB, Nº 989, PARTE DO
LOTE 32, QUADRA D,  ANTIGA RUA MARILANDIA, ANTES DA RUA NOVE, COM A
AREA CONSTRUIDA DE 64,45MS2, JARDIM CIDADE PIRITUBA, 31º SUBDISTRITO
- PIRITUBA, SAO PAULO, SP.  ENCERRANDO A AREA DE 125,00MS2, MAIS OU
MENOS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.

ITUPEVA,  20/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

20 - 23/04 - 09/05/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). MARIO FRANCISCO SIMOES, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6515/77,
ENGENHEIRO, CPF: 053.185.898-71 e seu cônjuge LUCIANE NOGERINO SIMOES,
BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 064.107.578-24  de que o 1º Público Leilão e 2º
Público Leilão do imóvel sito à: RUA DR. RODRIGO PEREIRA BARRETO, Nº 50,
AP 16, NO 1º ANDAR, BLOCO B, DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO PORTAL
DE ITAQUERA, NO SITIO CAAGUASSU, DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP.
Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 27/04/2018 DAS 10:00
AS 10:15h, no(a) RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2, SÃO
PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 17/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de
realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e
Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor
do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não
pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº
1023541281652, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita
no 9º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 128.805. O Segundo
público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 19 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

19, 20 e 21/04/2018
 - SED: 10316/2017

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, bem como para
INTIMAÇÃO DA EXECUTADA: SUADY PEREIRA DA SILVA, CPF 012.188.738-33; os promitentes
vendedores e titulares de domínio: ELIANA APARECIDA FERRER, CPF 003.676.378-04; ROGÉRIO
FERRER, CPF 759.810.688-68, eventuais cônjuges, se casados forem; eventuais herdeiro/sucessores e
demais interessados, expedido nos autos do Processo nº 0004701-30.2002.8.26.0003 (003.02.004701-3),
Ação de Conhecimento, ora em fase de Cumprimento de Sentença ajuizada por Condomínio Residencial
Jardim Tropical, CNPJ 54.640.016/0001-98. A Drª. Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, MM. Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional III - Jabaquara/SP, com fundamento nos artigos 879, II c/c o art. 882,
§ 2º do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, FAZ SABER aos que
o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO
GESTÃO E PUBLICIDADE LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui
OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão “on line” o bem imóvel
abaixo descrito no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL:
DIREITOS SOBRE O APARTAMENTO Nº 71, localizado no 7º andar do Bloco 04, integrante do Conjunto
Residencial Jardim Tropical, situado à Av. Padre Arlindo Vieira nº 1.233 e Rua Interna 1, na Saúde, 21º
Subdistrito. Um apartamento com a área útil de 50,1600m², área comum de 21,9748m², com a área total de
72,1348m², correspondendo-lhe a fração ideal de 0,192307692%, cabendo-lhe uma vaga de garagem
indeterminada, do tipo descoberta, em estacionamento coletivo, cuja área está incluída na área comum do
apartamento. MATRÍCULA 80.343 DO 14º CRI/SP. DO ÔNUS: 1-) Av. 1, Av. 4, Av. 5, todas datadas de 13/11/
1985 e Av. 8, 09/02/1996: hipoteca a favor da Caixa Econômica Federal-CEF; Av. 2, 13/11/1985: caução passada
na Matrícula 41.307, na Av. 3. DA OBSERVAÇÃO: 1-) Conf. laudo as fls. 459: “A unidade 71 acha-se
presentemente em estado primoroso de conservação; seus acabamentos estão atualizado; passou por reforma
radical”; Conf. fls. 602 a credora hipotecária Empresa Gestora de Ativos EMGEA, informa que o contrato que
ensejou a hipoteca do imóvel foi liquidado, ressalvando o direito de cobrar eventual saldo remanescente; 3-
) Eventuais débitos de IPTU deverão ser apurados pelos interessados. DO VALOR ATUALIZADO DO IMÓVEL:
R$ 361.408,85, (até março/2018, pelo site DrCalc.net – Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base o. laudo
de avaliação a fls. 458 que em set/2013, avaliou o bem em R$ 274.000,00). DA ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO
EXEQUENDO: R$ 89.168,21(até setembro/2017, conforme informado pelo credor as fls. 588 dos autos do
processo, mas que será atualizado à época do leilão). DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começa em 08/
05/2018, às 14h30min. e termina em 11/05/2018, às 14h30min. O 2º Leilão começa em 11/05/2018, às
14h31min e termina em 01/06/2018, às 14h30min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado
arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance
de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). “O pagamento deverá ser feito de uma única
vez, em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro”, conf. r. decisão as fls. 530 dos autos.
Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem
do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO
PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de
arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o
início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo
menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que
deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses.
Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891,
Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC). DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado
deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas,
emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art.
884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não
incluso no valor do lanço), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até
01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão em Alienações
Eletrônicas e Publicidade Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art.
884, Par. único do CPC). Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) SUADY PEREIRA DA SILVA, CPF
012.188.738-33; os promitentes vendedores e titulares de domínio: ELIANA APARECIDA FERRER, CPF
003.676.378-04; ROGÉRIO FERRER, CPF 759.810.688-68, eventuais cônjuges, se casados forem; eventuais
herdeiro/sucessores e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m)
localizado(a)(s) para intimação pessoal. Dos autos do processo não há recursos pendentes de julgamento.
‘Edital completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010900-60.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Danisa De Oliveira Monte Malvezzi,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a BRA Comércio e Manutenção de Implementos Rodoviários EIRELI ME (CNPJ.
17.444.719/0001-14) e Marcelo Dutra (CPF. 114.270.938-81), que Euro Cred Fomento Mercantil Ltda lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 6.414,15 (junho de 2016), representada pela Nota Promissória n°
2315. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado.                                                                                                                               20 e 21 / 04 / 2018

FAZENDA ROSEIRA DELTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CPE S.A. 
CNPJ/MF nº 09.631.884/0001-57 - NIRE 35.300.357.108
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas convocados, nos termos do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia e da Cláusula 5.2.4 
do Acordo de Acionistas da Companhia, para a AGO a se realizar em 04/05/2018, às 10h30, em 1ª convocação, 
e às 11h00, em 2ª convocação, na sede da Companhia, no seguinte endereço: Rua Hungria, 1.400, 3º andar, 
Conj. 31, Parte, Jardim Europa, CEP 01455-000, São Paulo – SP. Ficam os Acionistas convocados para discutir 
e deliberar a respeito das seguintes matérias que compõem a Ordem do Dia: (i) a aprovação das contas dos 
administradores, do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios 
sociais encerrados em 31/12/2008, 31/12/2009, 31/12/2010, 31/12/2011, 31/12/2012, 31/12/2013, 31/12/2014, 
31/12/2015 e 31/12/2016; e (ii) a destinação e/ou a ratificação da destinação do resultado dos exercícios sociais 
mencionados no item anterior, bem como a distribuição de dividendos, conforme o caso. Informações Gerais: 
encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os documentos relacionados às deliberações 
constantes da Ordem do Dia acima. Ademais, ressalte-se que o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras de 2008 e 2009 da Companhia foram publicados no “DOESP” em 24/12/2010 e no Jornal “Empresas 
e Negócios” nas edições divulgadas em 24 a 27/12/2010 e as Demonstrações Financeiras de 2010 a 2016 publicados 
no “DOESP” no dia 03 de março e no jornal “O Dia” em 03 a 05/03/2018, nos termos do §3º do artigo 133 da LSA.
                                            São Paulo, 18 de abril de 2018. Dany Muszkat - Diretor                        (19, 20 e 21)
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Integritas Participações S.A.
CNPJ Nº 05.505.174/0001-20

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Em MR$)
Ativo Nota 2017 2016
Ativo Circulante 8.655 11.159
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.724 9.747
Juros sobre capital próprio a receber 5 4.187 -
Impostos a recuperar 1.705 1.370
Outros créditos 39 42
Investimentos 5 203.013 183.323
Imobilizado 3 5
Total do ativo não circulante 203.016 183.328
Total do Ativo 211.671 194.487
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2017 2016
Passivo Circulante 1.929 3.123
Impostos a recolher 456 1.222
Impostos de renda e contribuição social a recolher 217 672
Outras contas a pagar 6 1.256 1.229
Passivo Não Circulante 685 2.028
Outras contas a pagar 6 685 2.028
Patrimônio Líquido 7 209.057 189.336 
Capital social 89.222 89.222
Reserva de capital 63.981 63.981
Reservas de lucros 55.854 36.133
Total do Passivo e Patrimônio líquido 211.671 194.487 

Demonstrações do Resultado em 31 de dezembro (Em MR$)
 Nota 2017 2016

 Equivalência patrimonial 5 38.209 27.415
 Despesas gerais e administrativas 8 (2.849) (2.661)

35.360 24.754
9 576 744
9 (2.572) (3.818)

 Lucro antes do IR e da contribuição social 33.364 21.680
 Imposto de renda e contribuição social corrente 10 (2.132) (2.528)
 Lucro líquido do exercício 31.232 19.152

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de dezembro (Em MR$)
2017 2016

 Lucro líquido do exercício 31.232 19.152
 Outros resultados abrangentes 

exercício em   períodos subsequentes - -

do exercício  em períodos subsequentes - -
 Resultado abrangente total do exercício 31.232 19.152

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro (Em MR$)
Reser- Reservas de lucros Lucros

Nota
Capital  
social  

va de 
Capital 

Reserva  
 legal  

Reservas para 
retenção de lucros

Reserva de integralidade 
do patrimônio líquido

Reserva Acumu-
lados Total

Saldos em 1°/01/2016 89.222 63.981 17.845 19.039 2.792 4.452 - 197.331
- - - - - 555 - 555
- - - - - 1.328 - 1.328

Lucro liquido do exercício - - - - - - 19.152 19.152
Destinação do lucro:
Dividendos distribuidos - - - (15.227) - - (13.803) (29.030)
Retenção de lucros - - - 5.349 - - (5.349) -
Saldos em 31/12/2016 89.222 63.981 17.845 9.161 2.792 6.335 - 189.336

5a - - - - - 1.014 - 1.014
5a - - - - - 907 - 907

Lucro liquido do exercício - - - - - - 31.232 31.232
Destinação do lucro:
Dividendos distribuidos 7f - - - (8.491) - - (4.941) (13.432)
Retenção de lucros 7e - - - 26.291 - - (26.291) -
Saldos em 31/12/2017 89.222 63.981 17.845 26.961 2.792 8.256 - 209.057

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro (Em MR$)
2017 2016

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 33.364 21.680
Itens que não afetam caixa

2 3

de coligada (95) (292)
Resultado de equivalência patrimonial (38.209) (27.415)

Variação nos ativos e passivos
Outros ativos 3 1.292
Impostos a recuperar (335) (254)
Impostos a recolher (766) 1.218
Outros passivos (1.676) (1.213)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.132) (2.528)

Caixa líquido aplicado das atividades operacionais (9.844) (7.509)

2017 2016
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Aquisição de Imobilizado - (1)
Juros sobre capital próprio e dividendos recebidos  
 de coligada 16.253 44.628

Caixa líquido proveniente nas atividades de 
investimento 16.253 44.627
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Dividendos pagos (13.432) (34.270)
(13.432) (34.270)

(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (7.023) 2.849
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 9.747 6.898
2.724 9.747

(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (7.023) 2.849

1. Informações gerais: -
torização para aumento de capital independentemente de reforma estatutá-

foi autorizada pelos Diretores em reunião realizada no dia 02/04/2018. 2. 
Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contá-

salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: Foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. As Dfs. foram prepara-
das considerando o custo histórico como base de valor. A preparação de Dfs. 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 

aplicação das políticas contábeis. 2.2. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas Dfs. da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia 
atua (“a moeda funcional”). As Dfs. estão apresentadas em reais que é a 
moeda funcional da Companhia. : a. 
Caixa e equivalentes de caixa: 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e baixo risco de variação 

-

exercício. b. Empréstimos e recebíveis: -

-
ber. Esses ativos são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando 

c. Valor justo por meio do resultado: Os ativos 
-

nanceiros mantidos para negociação ativa e frequente ou ativos designados 
-
-
-

odo em que ocorrem. -
ros: 

-
-

-
-

-

desta estimativa são reconhecidas no resultado. 2.4. Investimentos em 
coligada -

-
-

dade. Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do méto-
do de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicial-

-

-

-

-

de controle da investida e concluiu-se que não possui controle ou controle 
 2.5. IR e contribuição social: Os tributos 

sobre o lucro compreendem o IR e contribuição social sobre o lucro líquido 
-

das no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apre-

além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para 

endividamento. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Recursos em banco e em caixa 6 -
Depósitos bancários de curto prazo (*) 2.718 9.747
 2.724 9.747

de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido 

31/12/2017 e 2016 foram remuneradas a uma taxa média que varia entre 

5. Investimentos: a. Movimentação dos investimentos: 2017 2016
183.323 198.653

Equivalência patrimonial 38.209 27.415
907 1.328

1.014 555
Juros sobre capital próprio a receber (4.187) -

(16.253) (44.628)
Em 31 de dezembro 203.013 183.323

b. Participação societária nos investimentos: Participação nas ações
preferenciais (%)Relacio-

Nome País Negócio namento 2017 2016

Fleury Brasil
Prestação de  

serviços médicos Coligada
O quadro abaixo apresenta um 

 2017 2016

Ativo 3.527.332 3.005.820
Passivo 1.820.804 1.470.095
Capital social integralizado 1.413.608 1.400.453
Patrimônio líquido 1.706.528 1.535.725
Lucro líquido do exercício 320.618 228.749
Equivalência patrimonial do exercício   

38.209 27.415
6. Outras contas a pagar: 2017 2016

1.222 1.225
- 1.184

 
685 803

Outras contas a pagar 34 45
 1.941 3.257
Curto prazo 1.256 1.229
Longo prazo 685 2.028

-

acionistas obrigaram-se a contribuir para uma conta denominada ¨Conta 
-

ção acionária. Esta conta destina-se a garantir a liquidação de eventuais 

de 18/12/2018 a Companhia reembolsará estes acionistas que contribu-

além da variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-

-
cício de 2017 de R$ 2.567 (R$ 3.818 em 31/12/2016). (c) Pelo acordo de 

-

coligada. 8. Patrimônio líquido: a. Capital social: 

b. Reserva 
de integralidade do patrimônio líquido: Em Assembleia Geral Extraordiná-

-
der futuras necessidades de caixa da Companhia. Conforme deliberação 

-
vada a utilização de R$ 42.209 da reserva de integralidade do patrimônio 

c. 
Reserva de capital: 

AGE de 06/10/2015 foi aprovado o resgate e cancelamento da totalidade 

R$ 107.589 a conta de reserva de capital e sem redução do capital social 
 d. Reserva legal: A reserva 

-

-
nado parte do lucro do exercício para reserva legal. e. Reserva de retenção 
de lucros: O saldo remanescente de lucros acumulados do exercício no 
montante de R$ 26.291 (R$ 5.349 em 2016) foi transferido para a reserva 
de retenção de lucros. f. Dividendos Propostos: A proposta de dividendos 

-

em 31/12/2017 e de 2016 está demonstrado a seguir:
2017 2016

Lucro líquido do exercício 31.232 19.152
25 25

Dividendos mínimos obrigatórios 7.808 4.788
Dividendos distribuídos no exercício (*) 13.432 13.803
Dividendos a pagar - -

a distribuição de dividendos intercalares referente ao lucro apurado do 

8. Despesas gerais e administrativas: 2017 2016
Despesa com pessoal (1.141) (1.074)
Despesas tributárias (1.191) (1.296)
Despesas com publicidade (35) (50)
Despesas de depreciação (2) (3)

95 292
Outras despesas (575) (530)
Total das despesas gerais e admisnistrativas (2.849) (2.661)

2017 2016
  

576 744
576 744

  
 Despesas bancárias e IOF (5) (1)
 Juros e correção monetária no pagamento das 
 ex-acionistas (nota 6) (2.567) (3.817)

(2.572) (3.818)
(1.996) (3.074)

10. Despesa de IR e contribuição social: O IR e a contribuição social

 sobre o lucro líquido corrente no resultado é reconciliado como segue:
2017 2016

Lucro do exercício antes do IR e da contribuição social 33.364 21.680
34 34

IR e contribuição social de acordo com a alíquota vigente (11.344) (7.371)
Exclusão de equivalência patrimonial 12.991 9.321
Juros sobre capital próprio recebidos e a receber (4.063) (4.478)

(676) -
 

 lucro real (a) 960 -
Débito ao resultado do exercício (2.132) (2.528)

-

no primeiro e segundo trimestre. 11. Partes relacionadas: Remu-
neração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da 

12. 
Eventos Subsequentes: Em 15/01/2018 foi aprovado em AGE e efetuado 
o pagamento de dividendos aos acionistas no montante de R$ 1.645.

Marcio Pinheiro Mendes - Presidente
Eduardo Serbaro Tostes

Relatório dos auditores independentes sobre as Dfs.
Opinião: 

compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas 

-

práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 

de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
-
-

des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 

Responsabilidades da administração pelas Dfs.: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das Dfs. de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de Dfs. 

-

não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das Dfs.. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das Dfs.: 

-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

tomadas com base nas referidas Dfs.. Como parte da auditoria realizada de 

-
-

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

-

Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 

-

-

levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
-
-

-

tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Em 31/12/2016 e 2017 
a Companhia optou pela tributação do lucro real trimestral. 2.6. Capital 
social -

-

2.7. Distribuição de dividendos e juros so-
bre capital próprio: A distribuição de dividendos para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas Dfs. quando deliberado 

dividendo mínimo estabelecido no estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pela Assembleia Geral Ordinária. 2.8. Novas normas, altera-
ções e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC: As seguintes 

-
da no Brasil pelo CPC. CPC 48 / IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” aborda 

-
-
-

-

pelo CPC 48. O CPC 48 também substitui o modelo de “perdas incorridas” do 
-

-
ceiros. IFRS 15 – “Receita de contrato com cliente” estabelece novas exigên-
cias para o reconhecimento da receita de bens e serviços e extensas divul-

-
-

duzidas pela nova norma e concluiu que sua adoção não trará impactos na 
equivalência patrimonial da Companhia. IFRS 16 – “Arrendamento Mercan-

til” -

-
rá ser aplicado a partir de 1º/01/2019. A Companhia avaliou que os princi-
pais efeitos ocorrerá nas rubricas de Investimentos e equivalência patrimo-

-
-

dos no reconhecimento dos seus contratos de arrendamentos operacionais. 

-
3. 

: As atividades 

a. Risco de liquidez: A previsão de 

-
-

b. Risco de crédito: É o risco 
de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 

que surgem principalmente do recebível representado por caixa e equivalen-
tes de caixa. 3.2. Gestão de capital -

Relatório da Administração 

- rendimentos da Companhia foram essencialmente os Dividendos e Juros 

Marcio Pinheiro Mendes - Diretor Presidente.

RODOBENS VEÍCULOS COMERCIAIS SP S.A.
CNPJ 60.812.088/0001-78

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:

A Diretoria
Balanço Patrimonial Nota 2017 2016
Ativo Circulante 65.047 51.477 

4
 Contas a receber de clientes 5  5.851  6.178
 Conta corrente fábrica 6 14.020
 Impostos a recuperar 7  8.266  8.441

8  21.208
 Adiantamentos a fornecedores 177  1.151
 Demais contas a receber 171 
Não circulante 22.560  24.040 
Realizável a longo prazo: Depósitos judiciais 1.785 
 Partes relacionadas –

516 
 Demais contas a receber –
 Imobilizado  6.817 

10
 Diferido –  1 
Total do ativo 87.607  75.517

Demonstração do Resultado do Exercício – Em Milhares de Reais
Nota 2017 2016

Receita líquida de vendas 15 150.045 151.857
Custo das vendas e dos serviços prestados 16  (142.037)  (146.956)
Lucro bruto 8.008 4.901
Despesas operacionais 16  (21.920)  (21.543)
Outras receitas, liquidas 16  7.197  8.565 
Lucro operacional  (6.715) (8.077)

 7.435  14.575 
 (10.042)  (17.709)

(2.607) (3.134)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (9.322) (11.211)
Imposto de renda e contribuição social 17 37 (14)
Prejuízo do exercício (9.285) (11.225)
Prejuízo por ação do capital social (0,4451) (0,2242)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Em Milhares de Reais

Reserva de lucros
Capital 
 social 

 Reserva  
de capital 

Reserva 
legal 

 Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/15  50.068  261  724 (24.303)  26.750
Prejuízo do exercício – – – (11.225) (11.225)
Saldos em 31/12/16  50.068  261  724 (35.528) 15.525
Redução de capital (43.527) – –  43.527 –
Aumento de capital 
 social  14.319 – – –  14.319
Absorção de prejuízo – –  (724)  724 –
Prejuízo do exercício – – – (9.285) (9.285)
Saldos em 31/12/17 20.860  261 –  (562)  20.559

Demonstração Fluxo de Caixa – Método Indireto 
Em Milhares de Reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (9.322) (11.211)
Ajustes: Depreciações e amortizações 1.538 1.144 
Provisão (Reversão) para créditos liquidação duvidosa 60 98
Provisão para perdas com garantias (79) 68
Provisão para contingências 45 38
Variações monetárias e juros líquidos 475 3.489
Ganho (Perda) na alienação do imobilizado 72 –

(7.211)  (6.374)
Variações no capital circulante
Contas a receber de clientes 267 (4.136)
Conta-corrente fábrica  (4.703) 27
Estoques 1.965 607
Impostos a recuperar (741) (931)
Adiantamentos a fornecedores 974 4.454
Demais contas a receber 274 200
Fornecedores 8.293 3.359
Adiantamentos de clientes 3.313 856
Adiantamento da fábrica 1.555 (1.467)
Impostos a recolher 1.289 1.090 
Salários e encargos sociais (203) 118
Demais contas a pagar 153 76 
Caixa aplicado nas operações 5.225 (2.121)
Juros pagos (1.570) (480)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 3.655 (2.601)
Adições de imobilizado (678) (5.496)
Adições do intangível (3) (11)
Valor recebido pela venda de imobilizado 232 175 
Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos         (449) (5.332)

Aumento de capital 14.319 –
 

 contratos de mútuo 68.791 12.118
 

 e contratos de mútuo (75.163) (9.522)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

7.947 2.596
Aumento (redução) líquido do caixa e equivalente 
 de caixa 11.153 (5.337)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 390 5.727

11.543 390

Notas Explicativas: 1. Contexto operacional: Suas atividades opera-
cionais compreendem a comercialização de veículos comerciais novos e 
seminovos, de peças e acessórios e de pneus, a prestação de serviços 

intermediações em venda de cotas de consórcio, intermediações em ven-
2. Resumo das 

principais práticas contábeis: 
-

3. Base de preparação e apre-
sentação: 

4. 
Caixa e equivalente de caixa:
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 

2017 2016
18 22

326
Fundos

11.543 390
5. Contas a receber de clientes:
pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal 

2017 2016

677

5.851 6.178
6. Conta-corrente fábrica: -

2017 2016
 73 

 22  93

 18 –

19.796 14.020
-

-

Passivo Nota 2017 2016
Circulante 30.321  35.627 
 Fornecedores 11 21.066  12.773 
 Adiantamentos de clientes  4.473  1.160 
 Adiantamento  da fábrica  2.100  545 

12 –  10.635 
–  8.137 

 Salários e encargos sociais  1.563  1.766 
 Impostos a recolher  539  184 
 Partes relacionadas  214  96 
 Demais contas a pagar  366  331 
Não circulante 36.727  24.365 

12 –  24.195 
 Empréstimos de empresas ligadas 13 36.512 –

 215  170 
Patrimônio líquido 20.559  15.525 
 Capital social 14 20.860  50.068 

 261  261 
–  724 

 Prejuízos acumulados  (562) (35.528)
Total do passivo e patrimônio líquido 87.607  75.517

políticas da Montadora. 7. Impostos a recuperar: São compostos pelos
seguintes valores: 2017 2016
ICMS  7.775  7.359
IR  439  945
COFINS  7  94
PIS  28  26
Outros  17  17

8.266  8.441
8. Estoques: São demonstrados ao custo de aquisição ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O custo de veículos novos e seminovos 
é controlado individualmente por veículo e o custo de peças e acessórios 

-
de os custos de mão de obra direta e as respectivas despesas diretas 

no curso normal dos negócios, menos os custos estimados necessários
para efetuar a venda. 2017 2016
Veículos novos 10.757 11.985
Peças, acessórios e pneus 8.235 9.003
Outros 251 220

19.243 21.208
9. Ativo imobilizado: É mensurado pelo seu custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 10. O Intangível
é composto pelos seguintes valores: 2017 2016
Concessão  13.399  13.399
Outros intangíveis  9  14

 13.408  13.413
11. Fornecedores: São obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-

passivos circulantes se o pagamento for devido no período de um ano. 
Caso contrário, são apresentados como passivos não circulante.

2017 2016
Fornecedores  - Banco Mercedes Benz do Brasil S.A. 18.316 5.866
Fornecedores  - Mercedes Benz do Brasil Ltda. 572 2.656
Outros fornecedores - nacionais 1.888 3.536
Fornecedores - empresas ligadas 290 715

21.066 12.773
 São reconhecidos, inicialmente, 

pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 

método da taxa efetiva de juros.
Modalidade Encargos financeiros 2017 2016

Capital de giro
Variação de CDI + juros anuais 
de 0,90 % a 1,0170 a.a.% – 27.365

Capital de giro Juros anuais de 90% do CDI – 7.465
 – 34.830
No passivo circulante – 10.635
No passivo não circulante – 24.195
13. Empréstimos de empresas ligadas: São operações a pagar, refere-
-se a contratos de mútuos realizados junto as empresas do grupo “Empre-
sas Rodobens”, sobre o qual incidem juros equivalentes ao CDI.

Elvio Lupo Neto – Diretor Geral
Jonas Spinosa – Contador - CRC SP 240470/O-0

 2017 2016
Prestacon Administradora e Corretora de Seguros 
 de Vida Ltda. 11.233 –
Rodobens Assistência Técnica e Gerenciamento de 
 Riscos em Seguros Ltda.

 
10.214

Rodobens Transportes Administradora e Corretora 
 de Seguros Ltda.

 
10.214 –

Rodobens Administração e Corretagem de Previdência 
 Privada Ltda.  4.851 –

36.512 –
14. Aumento do capital social em R$ 14.319.000,00 integralizado por meio 
de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) e redução de ca-
pital em R$ 43.527.239,00 para absorção de prejuízos acumulados, repre-
sentando uma redução de capital efetiva de R$ 29.208.239,00. O capital 
social está dividido em 20.860.185 ações ordinárias nominativas, no valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma. 15. Receita líquida: De venda de bens no 
curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando exis-

inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de 

Sociedade, de que os custos associados e a possível devolução de mer-
-

volvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 

2017 2016
Vendas brutas de mercadorias 157.533 162.312
Vendas brutas de serviços 6.584 4.440
Dedução de vendas de mercadorias
Devolução e cancelamento de vendas  (820)  (1.734)
PIS  (140)  (147)
COFINS  (645)  (677)
ICMS  (11.667)  (11.777)
Dedução de vendas de serviços: PIS  (103)  (71)
COFINS  (472)  (329)
ISS  (225)  (160)
Receita líquida 150.045 151.857
16. Os custos e as demais receitas e despesas são reconhecidas ao re-
sultado de acordo com o princípio contábil da competência dos exercícios. 
17. Quando aplicável o IR é calculado sobre o lucro real à alíquota de 15% 
mais o adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9% sobre o lucro tributável 
antes do IR.

 2017 2016
Receita Bruta 418.002,40 635.649,52
Receita com serviços 418.000,00 634.400,00

Outras Receitas Operacionais 2,40 -

Reversão e Provisão Passiva - 1.249,52

(-) Deduções das Receitas (15.257,00) (23.155,60)
PIS sobre vendas (2.717,00) (4.123,60)

COFINS sobre vendas (12.540,00) (19.032,00)

Resultado Operacional Bruto/Líquido 402.745,40 612.493,92
Despesas Operacionais 160.509,38 18.661,13
Despesas com Encargos Sociais 215,03 192,86

Despesas com Serviço de Terceiros 7.114,76 5.940,90

Despesas Financeiras 135.761,18 2.919,70

Despesas Tributárias 10.707,44 2.282,77

Despesas Gerais 6.710,97 7.324,90

Lucro Operacional Bruto 242.236,02 593.832,79
Lucro antes do IRPJ e CSLL 242.236,02 594.226,23
(+) Despesas Indedutíveis - 393,44

(-) IRPJ 20.064,00 30.451,20

(-) CSLL 12.038,40 18.270,72

Lucro Operacional Líquido 210.133,62 545.110,87

Demonstração do Resultado

 2017 2016

Ativo 2.118.191,33 1.730.085,67

Ativo Circulante 2.112.386,92 1.730.085,67

Disponibilidades 52.304,04 29.008,65

Caixa 32.588,15 6.536,13

Bancos Conta Movimento 1,00 7.536,35

Aplicações de Liquidez Imediata - FAF 19.714,89 14.936,17

Direitos Realizáveis a Curto Prazo 2.060.082,88 1.701,077,02

Adiantamentos 527.019,96 767.600,23

Estoques 1.533.062,92 933.476,79

Ativo não Circulante 5.804,41 -

Ativo Realizável a Longo Prazo 5.804,41 -

Empréstimos entre Empresas 5.804,41 -

 2017 2016

Passivo 2.118.191,33 1.730.085,67

Passivo Circulante 1.024.239,44 616.267,40

Fornecedores Nacionais 892.417,17 505.218,40

Fornecedores de Ativo Imobilizado 599.586,13 -

Fornecedores Diversos a Pagar 292.831,04 505.218,40

Empréstimos e Financiamentos 100.000,00 100.000,00

Empréstimos de Pessoas Ligadas 100.000,00 100,000,00

Obrigações Tributárias 31.822,27 11.049,00

Impostos Retidos a Recolher 259,60 30,51

Impostos e Contribuições sobre Receitas 31.562,67 11.018,49

Patrimônio Líquido 1.093.951,89 1.113.818,27

Capital: Capital Social 150,00 150,00

Reservas: Reservas de Lucros 883.668,27 568.557,40

Resultado do Exercício: Apuração do Resultado 210.133,62 545.110,87

Maloupe Administração e Participação S.A. - CNPJ: 16.748.307/0001-05

Demonstrações Financeiras

A DIRETORIA José Carlos de Oliveira Souza - Contador - C.R.C. 1.SP-130997/O-5

Balanço Patrimonial de 2017 e 2016

Balanço Patrimonial 2017 2016
Ativo 14.922.362,87 D 18.636.708,34 D
Ativo Circulante 2.956.732,69 D 3.305.702,16 D
Bens Numerários 0,00 D 211.725,02 D
Bancos 139,41 D 139.817,50 D
Aplicações Financeiras 706,60 D 696,73 D
Clientes 2.955.886,68 D 2.953.462,91 D
Ativo não Circulante 11.965.630,18 D 15.331.006,18 D
Consórcio 18,01 D 18,01 D
Imobilizado 18.964.697,46 D 18.964.697,46 D
Depreciação Acumulada 6.999.085,29 C 3.633.709,29 C
Total do Ativo 14.922.362,87 D 18.636.708,34 D
Balanço Patrimonial 2017 2016
Passivo 14.922.362,87 C 18.636.708,34 C
Passivo Circulante 3.183.850,56 C 3.414.185,27 C
Fornecedores 136.413,33 C 279.121,53 C
Obrigações Tributárias 2.337,26 C 40.178,85 C
Obrigações Trabalhistas 3.045.099,97 C 3.057.627,41 C
Capital de Giro 0,00 C 31.257,38 C
Processos Judiciais 0,00 C 6.000.10 C
Passivo não Circulante 1.683.713,04 C 2.039.362,11 C
Parcelamento Previdenciário 1.683.713,04 C 2.039.362,11 C
Patrimônio Líquido 10.054.799,27 C 13.183.160,96 C
Capital Social - Ações Preferenciais 19.734.400,00 C 19.734.400,00 C
Capital Social - Ações Ordinárias 1.000.000,00 C 1.000.000,00 C
Resultados Acumulados 10.679.600,73 D 7.551.239,04 D
Total do Passivo 14.922.362,87 C 18.636.708,34 C

Fluxo de Caixa - Modelo Direto 2017 2016
Das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Clientes e outros 45.158.823,49 50.696.433,84
(-) Pagamentos a Fornecedores 12.109.988,43 13.588.590,13
(-) Pagamentos a Funcionários 10.480.935,90 12.139.076,09
(-) Recolhimentos ao Governo 3.692.718,91 2.681.396,29
(-) Pagamentos a Credores Diversos  18.874.334,24 22.775.429,52
(=) Disponibilidades geradas pelas (apli-
 cadas nas) Atividades Operacionais 846,01 (488.058,19)
Das Atividades de Investimentos
(-) Aquisição de Ativo Permanente - 840.297,44
(=) Disponibilidades geradas pelas (apli-
 cadas nas) Atividades de Investimentos - 840.297,44
Das Atividades de Financiamentos
(=) Disponibilidades geradas pelas (apli-
 cadas nas) Atividades de Financiamento - -
Aumento / Diminuição nas Disponibilidades
Disponibilidades - no início do período 352.239,25 673.350,75
Disponibilidades - no fi nal do período 846,01 352.239,25

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
1. Contexto operacional: A Qualibus Qualidade em Transportes S/A 
empresa devidamente localizada a Rua João Tavares nº 120 – Limoeiro – 
São Paulo – SP, fundada em 07/07/2014, é uma sociedade anônima S/A de 
capital fechado com fi ns lucrativos que tem por objetivo o transporte rodo-
viário coletivo de passageiros, com itinerário fi xo, municipal. 2. Base de 
elaboração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronun-
ciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). 3. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demons-
trações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações fi nanceiras da Companhia são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moe-
da funcional”). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em R$, 
que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Compa-
nhia. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem o caixa, as contas 
bancárias e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente 
conversíveis em valores conhecidos e sujeitos a um risco insignifi cante de 
alteração de valor, com intenção e possibilidade de serem registrados no 

curto prazo. (c) Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido 
da depreciação calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas 
nota explicativa nº 8. (d) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo 
regime de competência. (e) Instrumentos fi nanceiros: A Companhia não 
atua no mercado de derivativos e nem de renda variável. Os ativos e passi-
vos tratados como instrumentos fi nanceiros tais como caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber não possuem valor de mercado diferente daque-
les apresentados nesta demonstração fi nanceira. (f) Imposto de renda e 
contribuição social - corrente: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável trimestral excedente de R$ 
60 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido ajustado com as adições e exclusões, e con-
sideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro real. 4. Principais julgamentos con-
tábeis, estimativas e premissas: A elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que 
a administração da Companhia use de julgamentos na determinação e no 
registro de estimativas contábeis. As demonstrações fi nanceiras incluem, 
portanto, várias estimativas referentes à seleção de vidas úteis dos bens 
do ativo imobilizado e provisões julgadas necessárias para passivos. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao 
processo da sua determinação. A administração da Companhia revisa as 
estimativas e as premissas pelo menos anualmente. (a) Redução ao valor 
recuperável de ativos: Os ativos não circulantes são revistos anualmente 
para se identifi car evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sem-
pre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recupe-
rável é calculado para verifi car se há perda. Quando houver perda, ela é re-
conhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu 
valor recuperável, ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o 
valor em uso de um ativo. Para fi ns de avaliação, os ativos são agrupados 
no menor grupo de ativos para o qual existem fl uxos de caixa identifi cáveis 
separadamente. 5. Plano de Contas: O plano de contas implantado na 
empresa foi uma sugestão da SPTRANS – São Paulo Transportes ade-

A Diretoria André Barauna Vieira - Contador - CRC 1SP 211.634/O-9

À Qualibus Qualidade em Transportes S.A. - Examinamos as de-
monstrações contábeis da Companhia Qualibus Qualidade em Trans-
portes S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. Responsabilidade da administração 
sobre as demonstrações contábeis: A administração da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Minha res-
ponsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstra-

ções contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas re-
querem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a au-
ditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção 
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos sele-
cionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulga-
ções apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avalia-
ção dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da 
Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apro-
priados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião 

sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma audito-
ria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela admi-
nistração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em minha opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e fi nanceira da Entidade Qualibus Qualidade em
Transportes S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 18 de abril de 2018. 
Libretti Consultoria, Auditoria e Perícia Contábil
Paula Libretti do Gando - CRC SP-307549/O-2

Qualibus Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ: 20.589.268/0001-18 - NIRE: 35.300.477.995
Demonstrações Financeiras (Valores em R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31/12/2017
 Ações  Ordinárias Ações Preferenciais Reserva Lucro ou Prejuízo Total
Saldo Inicial em 01/01/2017 1.000.000,00 19.734.400,00 (7.551.239,04) 13.183.160,96
Capital Social 1.000.000,00 19.734.400,00 - 20.734.400,00
Resultado do Período - - (3.128.361,69) -
Saldo Final em 31/12/2017 1.000.000,00 19.734.400,00 (10.679.600,73) 10.054.799,27

Demonstração do Resultado do Exercício 2017 2016
Receita Bruta de Serviços Prestados 45.158.813,62 C 50.696.433,84 C
Receita Líquida de Serviços Prestados 45.158.813,62 C 50.696.433,84 C
Custos Operacionais 29.735.094,28 D 31.814.523,50 D
(=) Lucro Operacional Bruto 15.423.719,34 C 18.881.910,34 C
Despesas Operacionais 3.157.674,35 D 445.582,65 D
Despesas Comerciais/Administrativas 15.130.478,77 D 23.580.857,34 D
Despesas Tributárias 57.015,26 D 40.178,85 D
Despesas não Operacional 206.922,52 D 246.221,70 D
Receita não Operacional 9,87 C 4.694,27 C
(=) Prejuízo Operacional Líquido 3.128.361,69 D 5.426.235,93 D

Demonstração do Valor Adicionado 2017 2016
Receitas 45.158.823,49 50.701.128,11
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 45.158.813,62 50.696.433,84
Não Operacionais 9,87 4.694,27
Insumos Adquiridos de Terceiros 26.809.272,90 28.895.705,30
Custo das mercadorias e serviços prestados 26.333.567,88 28.449.147,54
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros 475.705,02 446.557,76
Valor Adicionado Bruto 18.349.550,59 21.805.422,81
Retenções 6.999.085,29 3.365.375,96
Depreciação, amortização e exaustão 6.999.085,29 3.365.375,96
Valor Adicionado Líquido 11.350.465,30 18.440.046,85
Produzido pela Entidade
Receitas fi nanceiras 9,87 4.694,27
Valor Adicionado Total a Distribuir 11.350.455,43 18.435.352,58
Pessoal e encargos 7.965.459,95 11.928.989,89
Impostos, taxas e contribuições 57.015,26 335,17
Juros e aluguéis 199.628,40 179.420,96
Lucros retidos / prejuízo do exercício 3.128.361,69 5.426.235,93
Total 11.350.465,30 18.440.046,85
quada a nossa realidade operacional. 6. Contas a receber: Referem-se ao 
saldo do valor a receber conforme o Demonstrativo de Remuneração de
Sistema Local da Secretaria de Transporte da Prefeitura Municipal de São
Paulo. 7. Parcelamentos: Impostos junto ao Instituto Nacional da Seguri-
dade Social – INSS sob o nº DEBCAD 61.659.120-9 referente ao período de
01/2015 a 07/2016 foi incluído no Programa Especial de Regularização Tri-
butária – PERT em 120 parcelas conforme adesão em 07/07/2017. 8. Pro-
visão para contingências: A Administração, com base em informações 
de seus assessores jurídicos, análise do histórico e das demandas judiciais
pendentes, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações de natureza trabalhista
em curso. 09. Patrimônio líquido: Capital social: No exercício fi ndo em
31/12/2017, não houve alteração no capital social, sua composição conti-
nua com valor integralizado R$ 19.734.400,00 em Ações Preferenciais e 
R$ 1.000.000,00 em Ações Ordinárias compondo o valor total de R$ 
20.734.400,00. 10. Informações suplementares: Em 31/12/2017 a par-
tir dos saldos apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresenta-
dos pela administração são:

Índice Contábil Fórmula Cálculo Índice
Liquidez Corrente AC / PC R$ 2.956.732,69
  R$ 3.183.850,56 0,93
Liquidez Geral (AC + RLP) / R$ 2.956.732,69
 (PC + ELP) R$ 4.867.563,60 0,61
Liquidez Seca (AC - EST - R$ 2.956.732,69
 DES) / PC R$ 3.183.850,56 0,93
Quociente de Solvência AC / (PC - PL) R$ 14.922.362,87
  R$ 4.867.563,29 3,07
Endividamento Total (PC + PELP) / AT R$ 4.867.563,60
  R$ 14.922.362,87 0,33

11. Eventos: Renovação de contrato com a municipalidade de São Paulo
em 05/01/2017 contrato nº 006/2017, 15/08/2017 contrato nº 024/2017,
29/09/2017 contrato nº 035/2017 e 29/12/2017 contrato nº 043/2017, a
Companhia celebrou junto a Prefeitura do Município de São Paulo por meio
da Secretaria Municipal de Transportes, ambos contratos de caráter
EMERGENCIAL.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo nº 0010354-51.2018.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 30º
Vara Cível do Foro Central da Capital /SP, Dra. Daniela Dejuste de Paula, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Build Brasil Incorporações e Projetos S/A, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença
por parte de Raul Henriques do Amaral Junior, ficando intimado para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o valor de R$ 596.033,66 (base 02/2018),
acrescido de custas, se houver. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no
art.523 sem o pagamento voluntário, iniciasse o prazo de15(quinze) dias para que, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento
voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de
honorários de advogado de dez por cento. Encontrando se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 19 de março de 2018.     20 e 21/04

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ - SÃO PAULO/
SP - EDITAL de INTIMAÇÃO da PENHORA. Prazo: 20 dias. Proc. nº
1002372- 22.2016.8.26.0008. O Dr. LUIZ FERNANDO NARDELLI,  mM
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé, Comarca
da Capital, na forma da lei. FAZ SABER a IVANDO GONÇALVES GUI-
MARÃES  (CPF 696.296.849-34), que nos autos da EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL (ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA) movida por
BV FINANCEIRA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TO, foi procedida a penhora de valores existentes em conta corrente
mantida pelo mesmo na Caixa Econômica Federal. Estando o executa-
do em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL para que,
no prazo de  15 dias,  a f luir  após os 20 dias supra, ofereça
IMPUGNAÇÃO, sob pena de prosseguimento do feito nos seus ulterio-
res termos. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.

20 e  21/04

STF
concede
prisão

domiciliar
a Maluf
O Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) decidiu  no final da
tarde de quinta-feira, conceder
prisão domiciliar ao deputado
federal Paulo Maluf (PP-SP)
por razões de saúde.

A questão foi decidida
após a votação na qual a Corte
definiu que Maluf não pode
recorrer em liberdade da con-
denação de 7 anos e 9 meses
de prisão pelo crime de lava-
gem de dinheiro.

A decisão confirma liminar
proferida pelo ministro Dias
Toffoli, que, no mês passado,
determinou que o deputado
passe do regime fechado, no
presídio da Papuda, em
Brasília, para prisão domiciliar.

Atualmente, Maluf está in-
ternado no Hospital Sírio-Liba-
nês, em São Paulo. De acordo
com o último boletim médico,
divulgado na terça-feira (17),
ele faz tratamento contra um
câncer de próstata, que está
em estágio evoluído, com
metástase. (Agencia Brasil)

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema Financeiro
de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/77 do BNH , e Lei
nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os imóveis adiante
descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e acessórios, para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento. A
venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato
do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da
arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de crédito
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para
fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com
eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios para viabilizar a
arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, comissão do
Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução,
impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para a venda é o maior
valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do imóvel, sujeitos, porém,
à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC,
é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados
do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam,
desde já, intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham
sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail:
sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 20/04/2018; HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0239.4121378-6 - SED: 10319/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): FLAVIO ALBANO CONTRERAS, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO UNIVERSAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, PRODUTOR
TIPO GRAFICO, CPF: 105.250.948-73, RG: 13.022.285-SSP/SP e seu cônjuge
MARIANGELA IRACLIS BOUCOUVALAS CONTRERAS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
142.159.458-79, RG: 10.348.314-7-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA JOSÉ JARDIM DA
SILVEIRA, Nº 140, APTO 62, 6º ANDAR, MORADA MARAJOARA II, 29º SUBDISTRITO
SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 58,00m2, a
área de garagem de 23,215m2, correspondente a 1 vaga indeterminada na garagem e
área comum proporcional de 24,81m2, perfazendo a área total construída de 106,025m2,
correspondendo-lhe a fração ideal de 1,8193% no terreno. Lance Mínimo Previsto: R$
1.155.456,48.

Contrato: 1.0235.4129072-4 - SED: 10328/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): VANDERLEI LANDI, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI Nº 6.515/77,
COMERCIANTE, CPF: 032.752.038-86, RG: 6.025.227-SP e seu cônjuge JEANETTE
JORGE LANDI, BRASILEIRA, COMERCIANTE, CPF: 066.237.088-04, RG: 7.821.708-
SP. Imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO, Nº 1.167, AP 134, NO 13º
ANDAR DO BLOCO B- EDIFICIO SPARTACUS, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE
DA LAPA, NO 4º SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil de 53,26m2 e área comum de 37,80m2, perfazendo a área
construída de 91,06m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,20791% no terreno
condominial. A esse apartamento cabe uma vaga de tamanho grande, na garagem
coletiva do conjunto residencial, para estacionamento de um automóvel de tamanho
grande, em local indeterminado, contendo a área útil de 12,10m2 e área comum de
8,59m2, perfazendo a área construída de 20,69m2, correspondendo-lhe uma fração
ideal de 0,04723% no terreno condominial. Lance Mínimo Previsto: R$ 835.485,08.

São Paulo, 30/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial
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ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50
Relatório da administração

A Diretoria da Arcadis Logos S.A. tem a satisfação de encaminhar para os seus Acionistas o balanço patrimonial 
e demais demonstrações financeiras do exercício de 2017. Apesar das significativas dificuldades econômicas que 
afetaram diversos setores do mercado brasileiro, a Companhia conseguiu se ajustar à nova realidade, sem 
aumentar seu nível de endividamento, o qual é constituído de operação de empréstimo de longo prazo contratada 
com sua controladora e basicamente mantendo seu nível de liquidez. A Arcadis é a empresa global líder em 
Design & Consultancy for natural and built assets. Aplicando nosso conhecimento profundo sobre os setores de 
mercado e nossos abrangentes serviços de consultoria, engenharia, projetos e gerenciamento, trabalhamos em 
parceria com nossos clientes para entregar resultados excepcionais e sustentáveis durante todo o ciclo de vida 
dos ativos naturais e construídos. Somos 27 mil pessoas, em mais de 70 países, que geram mais de  3,2 bilhões 
em receitas. Apoiamos a UN-Habitat com conhecimento e experiência para melhorar a qualidade de vida nas 
cidades em rápido crescimento em todo o mundo. A Companhia continua aperfeiçoando suas políticas corporativas, 
visando atender todas as exigências típicas de uma empresa de capital aberto, como é o caso de sua controladora 
Arcadis N.V., em termos de controles e transparência corporativa. Em especial, a Companhia exige que todos seus 
colaboradores tenham amplo conhecimento de seus princípios éticos na condução de seus negócios. Como parte 
disso, realiza treinamento especifico para todos os seus colaboradores para que os mesmos saibam como reagir 
corretamente face a possíveis dilemas que possam surgir em algum momento de seus trabalhos. Esta filosofia de 
trabalho ético tem marcado toda a história da Companhia deste a sua fundação e antecede as disposições trazidas 
pela Lei nº 12.846/2013 publicada no DOU em 2.8.2013 e conhecida como Lei Anticorrupção. Da mesma forma, a 
Companhia tem intensificado a sua atuação e gestão para assegurar um ambiente de trabalho seguro e saudável 
para todos os seus colaboradores. Como parte de tal procedimento, registramos em 2017, Planos de Saúde e 
Segurança para 100% dos projetos com atividades fora do escritório e Avaliações de H&S realizadas por 100% 
dos nossos líderes. Além disso, a Diretoria realizou eventos, como TAKE TIME FOR SAFETY para todos os 
colaboradores, buscando reforçar as Responsabilidades em Segurança e Saúde, para atingir o TRACK to 0.  Ao 
final do ano de 2017, a Companhia registrou uma taxa de frequência acidentes com perda de tempo de 0,59 por 
200.000 horas trabalhadas, enquanto a taxa de frequência total de casos registráveis foi de 0,78 por 200.000 horas 
trabalhadas. Embora esses resultados possam ser melhorados, em alinhamento com a Meta de Zero Acidente 
(“Track to Zero”) da Arcadis e da Companhia, é digno de registro o nível de conscientização presente em todas as 
instâncias e locais em que a Companhia tem atuação, que gerou a produção de 215 registros de Quase-Acidentes 

(“Near Miss”) e a divulgação de 59 lições aprendidas ou melhores práticas de segurança aplicadas nos contratos 
(“Safety Share e Health Share”). Também em 2017, a Companhia se destacou recebendo premiações na área de 
Saúde e Segurança, tais como a premiação de reconhecimento como a MELHOR empresa em Saúde, Segurança 
e Meio Ambiente dentre todas as diretorias no corredor Norte da VALE (São Luís/MA a Carajás/PA – 900km de 
ferrovia) pela terceira vez consecutiva. Como parte de seu programa de responsabilidade corporativa social, pelo 
5º ano consecutivo, a Companhia apoiou, com aporte financeiro e atividades in loco, o Projeto Cruyff Court 
Ermelino Matarazzo, que tem como objetivo ensinar cidadania, por meio de futebol, para 320 crianças carentes na 
periferia da cidade de São Paulo. Além disso, realizou doações de livros, eletroeletrônicos, eletrodomésticos e 
mobiliário, oriundos de projetos e instalações da empresa, somando mais de R$230 mil, para diferentes instituições 
em todo o território nacional. Por meio do programa global de voluntariado da companhia (Shelter), realizado em 
parceria com a UN-Habitat, enviou também colaboradores brasileiros para realizar atividades técnicas pró-bono 
em missões humanitárias realizadas em locais com necessidades de infraestrutura, tais como São Tomé e 
Príncipe, além de participar, compartilhando expertise de seus profissionais, de diversos Urban Thinkers Campus 
(UTC), iniciativa da ONU - Habitat, que teve como tema macro - Águas: Caminhos para a Sustentabilidade – 
abordando os novos passos neste contexto. Interessada também no aperfeiçoamento técnico e cultural de seu 
pessoal, em 2017 a Companhia enviou 13 colaboradores para participação em programas internacionais da 
ARCADIS compreendendo: Quest, Global Shapers, Advanced Management Program (AMP), Senior Leadership 
Program (SLP), Program Management Academy (PgMA), Client Development (CD) e Shelter , realizou 
aproximadamente 350 horas de cursos e treinamentos e ofereceu suporte financeiro complementar (subsídio 
parcial/total) para a Educação e Treinamento de 11 colaboradores. A Diretoria registra, mais uma vez, o seu 
agradecimento aos membros do seu Conselho de Administração por todo o apoio e orientação dos mesmos na 
condução dos negócios da Companhia e, novamente, a todos os seus colaboradores, parceiros e clientes por 
terem assim contribuído, criando as condições que permitiram o encerramento do exercício de 2017 com sucesso, 
à semelhança dos anos anteriores, propiciando o continuado fortalecimento e aperfeiçoamento da Companhia. 
Desta forma, a Diretoria renova seu compromisso de continuar trabalhando e buscar, cada vez mais, prestar seus 
serviços com qualidade, eficiência e em condições de trabalho seguras e saudáveis, com respeito ao meio 
ambiente, à sociedade coletiva, aos seus colaboradores, aos seus clientes e aos seus acionistas.

Demonstrações de resultados
Para o exercício findo em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 227.550 338.096 227.550 341.147
Custos dos serviços prestados (200.010) (284.856) (204.132) (271.702)
Lucro bruto 27.540 53.240 23.418 69.445
(Despesas) receitas operacionais
Administrativas e gerais (77.148) (107.482) (77.215) (109.753)
Comerciais (13.495) (17.957) (13.495) (17.957)
Outras despesas operacionais, 
  líquidas (1.777) (55.281) (1.777) (55.281)
Outras receitas obtidas na venda 
  de investimento 14.500 - 14.500 -
Resultado da equivalência
  patrimonial (19.574) 5.820 (15.980) (3.537)
Resultado antes das (despesas)
  receitas financeiras líquidas 
  e impostos (69.954) (121.660) (70.549) (117.083)
Despesas financeiras (12.253) (15.336) (12.255) (15.340)
Receitas financeiras 12.024 5.850 12.024 5.976
Receitas (despesas) financeiras 
  líquidas (229) (9.486) (231) (9.364)
Resultado antes do imposto de 
  renda e contribuição social (70.183) (131.146) (70.780) (126.447)
Imposto de renda e contribuição 
  social - diferidos 114 14.520 116 14.520
Imposto de renda e contribuição 
  social - correntes (1.797) (1.228) (1.747) (3.822)
Prejuízo líquido do exercício (71.866) (117.854) (72.411) (115.749)
Prejuízo atribuível aos:
Acionistas controladores (71.866) (117.854) (71.866) (117.854)
Acionistas não controladores - - (545) 2.105
Prejuízo líquido do exercício (71.866) (117.854) (72.411) (115.749)
Prejuízo por ação no final 
  do exercício - R$
Prejuízo por ação básico 
  e diluído (0,631) (0,922)

Demonstrações de resultados abrangentes
Para o exercício findo em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Prejuízo líquido do exercício (71.866) (117.854) (72.411) (115.749)
Variação cambial de investida 
  no exterior 2.780 (17.114) 2.976 (19.277)
Resultado abrangente total (69.086) (134.968) (69.435) (135.026)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (69.086) (134.968) (69.086) (134.968)
Acionistas não controladores - - (349) (58)
Resultado abrangente total (69.086) (134.968) (69.435) (135.026)

As Notas Explicativas na íntegra, encontram-se disponíveis na sede social da Companhia.

A Diretoria                                             Carlos Roberto Bertola - Contador - CRC1SP085590/O-0

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - (Em milhares de Reais)

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Capital Social
Reserva
de lucros (Pre-

Ajustes 
cumulativos Acionistas

Subs-
crito

À inte-
gralizar AFAC

Reserva
de

capital
Reserva

legal

Reservas
 de

lucros

juízos)
Acumu-

lados

de conversão
de moeda

estrangeira Total

não
contro-
ladores Total

Saldos em 1º/janeiro/2016 225.000 - - (69.883) 7.428 74.635 - - 237.180 6.443 243.623
Aumento de capital 40.000 - - - - - - - 40.000 - 40.000
Adiantamento para futuro
  aumento de capital - - 12.000 - - - - - 12.000 - 12.000
Prejuízo do exercício - - - - - - (117.854) (17.114) (134.968) (58) (135.026)
Dividendos distribuídos - - - - - - - - - (4.339) (4.339)
Absorção parcial do prejúizo com 
  reservas acumuladas - - - - (7.428) (74.635) 82.063 - - - -
Saldos em 31/dezembro/2016 265.000 - 12.000 (69.883) - - (35.791) (17.114) 154.212 2.046 156.258
Aumento / Subscrição de capital 119.836 (3.200) - - - - - - 116.636 - 116.636
Prejuízo do exercício - - - - - - (71.866) 2.780 (69.086) (349) (69.435)
Dividendos distribuídos - - - - - - - - - (1.579) (1.579)
Saldos em 31/dezembro/2017 384.836 (3.200) 12.000 (69.883) - - (107.659) (14.334) 201.760 118 201.878

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades
  operacionais 2017 2016 2017 2016
Prejuízo do exercício (71.866)(117.854)(72.411) (115.749)
Ajustes de:
Depreciação 2.980 4.024 2.980 4.025
Amortização 665 2.839 665 2.839
Resultado da equivalência patrimonial 19.574 (5.820) 15.980 3.537
Receita na alienação de investimentos (14.500) - (14.500) -
Perda Impaiment intangível - Goodwill- - 51.379 51.379
Juros sobre empréstimos captados 10.420 10.734 10.420 10.734
Contingencias passivas 4.557 2.715 4.557 2.715
Variação cambial de ativos e passivos - - 2.976 (19.277)
Crédito de realização duvidosa 1.759 18.655 1.759 18.655
Earn Out- aquisição companhia 817 (418) 817 (418)
Outras contas a receber - sentença 
  arbitral - 3.096 - 3.096
Baixa de ativos permanentes 1.777 1.214 1.777 1.214
Caixa gerado nas operações (43.817) (29.436)(44.980) (37.250)
Juros pagos de empréstimos captados - (5.739) - (5.739)
Imposto de renda pago sobre
  operações de mútuo (3.200) (37) (3.200) (37)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
  pelas atividades operacionais (47.017) (35.212)(48.180) (43.026)
Variações em:
Contas a receber de clientes 19.684 3.379 19.696 4.332
Outras contas a receber 2.177 344 1.877 308
Conta corrente consórcios e SCP (1.548) (1.880) (1.548) (1.880)
Depósitos judiciais (781) (784) (781) (784)
Créditos de tributos corrente/diferido 2.991 (6.721) 2.156 (5.516)
Outras contas a pagar 219 (51) (2.451) 2.906
Fornecedores 8.187 (4.238) 8.184 (4.246)
Impostos e contribuições a recolher 217 (2.212) (2.111) (2.480)
Conta corrente consórcios e SCP (5.368) 2.864 (5.368) 2.864
Adiantamentos de clientes 2.381 (8.384) 2.381 (8.384)
Contingencias passivas 343 360 343 360
Salários, férias e encargos sociais (4.351) (7.931) (4.358) (8.033)
Aquisição de companhia - 
  compromisso (439) (2.064) (439) (2.064)

23.712 (27.318) 17.581 (22.617)
Fluxo de caixa líquido decorrente 
  das atividades operacionais (23.305) (62.530)(30.599) (65.643)
Fluxo de caixa das atividades 
  de investimento
Aquisição em ativo imobilizado (211) (322) (212) (320)
Aquisição em ativo intangível - (1.851) - (1.851)
Empréstimo concedido a partes 
  relacionadas (40.086) (12.760)(40.086) (12.760)
Juros sobre emprestimos concedidos (11.895) (831)(11.895) (831)
Dividendos recebidos 2.431 7.253 - -

(49.761) (8.511)(52.193) (15.762)
Fluxo de caixa decorrente das atividades de investimento
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos distribuídos - - (1.579) (4.339)
Aumento capital social 20.000 40.000 20.000 40.000
Pagamentos de empréstimos captados      (91) (3.473) (91) (3.473)
Empréstimos captados 60.000 30.000 60.000 30.000
Caixa líquido proveniente das 
  (usado nas) atividades de 
  financiamento 79.909 66.527 78.330 62.188
Redução em caixa e equivalentes
  de caixa 6.843 (4.514) (4.462) (19.217)
Caixa e equivalentes de caixa em 
  1º de janeiro 6.494 11.008 28.727 47.944
Caixa e equivalentes de caixa em 
  31 de dezembro 13.337 6.494 24.265 28.727

6.843 (4.514) (4.462) (19.217)
Informações adicionais às demonstrações 
  dos fluxos de caixa
Ítens que não afetam movimentação de caixa
  Impostos pago, compensação de
    créditos de tributos (1.787) - (1.787) -
  Capitalização de empréstimos
    (mútuos) 96.636 - 96.636 -
  Amortização empréstimos, 
    conversão em ações (96.636) - (96.636) -

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras - Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas Arcadis Logos S.A.
Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras indivi-
duais da Arcadis Logos S.A.  (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as 
demonstrações financeiras consolidadas da Arcadis Logos S.A. e suas con-
troladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consoli-
dado em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações conso-
lidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com res-
salva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Arcadis Logos S.A. e da Arcadis Logos S.A. e suas controladas em 
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva - Confor-
me descrito na Nota 16 às demonstrações financeiras, a Companhia manti-
nha investimento em ações da coligada Arcadis Logos Energia (“ALEN”) 
que foi alienado para uma parte relacionada em dezembro de 2017. A Com-
panhia mensurava este investimento nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas pelo método de equivalência patrimonial e que resul-
tou em perdas nos valores de R$ 15.981 mil e de R$ 3.537 mil, nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, respectivamente. 
Em virtude da alienação do investimento na ALEN para parte relacionada, 
finalizada em 22 de dezembro de 2017, a administração da Companhia 
determinou que não revisássemos os trabalhos de auditoria das socieda-
des coligadas da ALEN, referentes aos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2016 e de 2017. Por este motivo, não conseguimos obter conforto de 
auditoria sobre essas informações financeiras por meio do compartilha-
mento de suas conclusões pelos outros auditores ou por quaisquer outros 
procedimentos de auditoria. Consequentemente, não nos foi possível con-
cluir sobre o saldo do investimento em 31 de dezembro de 2016, no valor de 
R$ 15.981 mil, e sobre os resultados de equivalência patrimonial dos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016. Esta situação também 
não nos permite concluir sobre a comparabilidade dos resultados do exercí-
cio corrente com os do exercício anterior. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas e o relatório do auditor - A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas - A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-

ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
dedistorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se essas demonstrações financeiras representam as corres pondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras con-
solidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2018

   PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Renato Barbosa Postal
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP187382/O-0

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2017 2016 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 13.337 6.494 24.265 28.727
Contas a receber de clientes 32.532 89.668 32.520 89.668
Impostos a recuperar 10.353 11.670 11.188 11.670
Outras contas a receber 2.806 4.324 3.267 4.485
Conta corrente consórcios e SCP 4.759 3.211 4.759 3.211
Total do ativo circulante 63.787 115.367 75.999 137.761
Contas a receber de clientes 76.386 40.693 76.386 40.693
Depósitos judiciais 5.103 4.322 5.103 4.322
Ativo fiscal diferido 36.374 38.048 36.374 38.048
Empréstimos a partes relacionadas 97.754 45.773 97.754 45.773
Outras contas a receber 10.056 10.715 10.056 10.715
Total do realizável ao longo prazo 225.673 139.551 225.673 139.551
Investimentos 11.806 31.033 - 15.981
Imobilizado 3.066 7.953 3.068 7.954
Intangível 2.955 3.622 2.955 3.622
Total do ativo não circulante 243.500 182.159 231.696 167.108
Total do Ativo 307.287 297.526 307.695 304.869

Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Empréstimos bancários 5.001 91 5.001 91
Fornecedores 20.563 12.376 20.563 12.378
Impostos e contribuições a recolher 12.017 11.800 12.018 14.129
Salários, férias e encargos sociais 14.718 19.069 14.720 19.078
Conta corrente consórcios e SCP 2.211 7.579 2.211 7.579
Adiantamentos de clientes 13.020 10.639 13.020 10.639
Outras contas a pagar 407 188 694 3.145
Total do passivo circulante 67.937 61.742 68.227 67.039
Partes relacionadas 20.693 69.610 20.693 69.610
Provisões para contingências 11.111 6.554 11.111 6.554
Aquisição de Companhia -
  compromisso 5.786 5.408 5.786 5.408
Total do passivo não circulante 37.590 81.572 37.590 81.572
Total do passivo 105.527 143.314 105.817 148.611
Patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas da controladora
Capital social 381.636 265.000 381.636 265.000
Adiantamento para futuro aumento 
  de capital 12.000 12.000 12.000 12.000
Reserva de capital (69.883) (69.883) (69.883) (69.883)
Ajuste de avaliação patrimonial (14.334) (17.114) (14.334) (17.114)
Prejuízo acumulado (107.659) (35.791) (107.659) (35.791)

201.760 154.212 201.760 154.212
Participação de acionistas não 
  controladores - - 118 2.046
Total do patrimônio liquido 201.760 154.212 201.878 156.258
Total do passivo e patrimônio 
  liquido 307.287 297.526 307.695 304.869

GUARULHOS TRANSPORTES S.A.
CNPJ: 02.599.353/0001-85

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de vossas senhorias o Balanço Patrimonial e demais
demonstrações fi nanceiras, correspondentes ao exercício social encerrado em 31/12/2017, permanecendo a disposição para quaisquer esclarecimen-
tos que se fizerem necessários. Guarulhos, 13/04/2018. A Diretoria.

Rua Deputado Ulisses Guimarães, 330 parte - Guarulhos/SP

Balanço Patrimonial - R$ 1
Passivo 31/dez/17 31/dez/16
Passivo Circulante  20.764.867  14.768.301
Fornecedores  3.524.692  2.227.007
Salários, Encargos a Pagar  672.238  639.533
Provisões a pagar  2.932.446  2.963.753
Provisões de IRPJ e CSLL a Pagar  314.430  179.472
Obrigações Sociais e Tributárias  1.108.053  1.051.718
Credores Diversos  10.446.921  6.295.818
Juros sobre Capital a Pagar  850.000  1.411.000
Antecipação para Futuro Aumento de Capital  916.087  -

Passivo Não Circulante  21.637.942  22.131.548
Créditos de Coligadas  7.600.764  9.424.414
Credores Diversos  8.189.820  6.859.775
Receitas a Vencer  5.847.359  5.847.359

Patrimônio Líquido  43.369.084  38.504.934
Capital Social Subscrito  2.730.000  2.730.000
Lucros/Prejuízos Acumulados  39.980.838  35.116.689
Reserva Legal  658.245  658.245

 Total do Passivo  85.771.893  75.404.784

 Demonstração do Resultado - R$ 1
31/dez/17 31/dez/16

Receita Bruta  96.227.088  102.106.215
Receita de Prestação de Serviços  96.227.088  102.106.215
Impostos e Contribuições  (1.966.167)  (2.091.100)

Receita Líquida  94.260.921  100.015.115
Custo dos Serviços Prestados (64.098.867) (72.405.844)
Tráfego e Manutenção (64.098.867) (72.405.844)
Lucro/Prejuízo Bruto 30.162.054  27.609.271
Receitas/(Despesas) Operacionais (22.787.082) (21.613.456)
Despesas Administrativas  (19.618.311) (20.482.227)
Despesas Financeiras  (2.329.010)  (2.351.178)
Receitas Financeiras  203.684  339.547
Outras receitas/despesas  (1.043.445)  880.401

Lucro/Prejuízo Operacional Líquido  7.374.972  5.995.815
Resultado antes dos Impostos  7.374.972  5.995.815
Contribuição Social sobre Lucro  (416.539)  (119.057)
Imposto de Renda  (1.105.284)  (298.776)

Prejuízo/Lucro Líquido do Período  5.853.149  5.577.983
Por lote de Mil ações 975,52 929,66

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas Resultado
Social Legais Acumulado  Total

Em 31/12/2015  2.730.000  379.346  29.825.585  32.934.932
Ajuste do exercício anterior - - (7.980) (7.980)
Lucro do exercício - -  5.577.983  5.577.983
Reserva Legal -  278.899 (278.899) -
Em 31/12/2016  2.730.000  658.245  35.116.688  38.504.935
Dividendos distribuídos - - (989.000) (989.000)
Lucro do exercício  - - 5.853.149  5.853.149
Em 31/12/2017  2.730.000  658.245  39.980.838  43.369.084

Ativo 31/dez/17 31/dez/16
Ativo Circulante 42.289.593 28.741.377
Caixa e Bancos 6.582.601 3.681.881
Contas a Receber 32.945.069 23.065.231
Impostos e Contribuições a recuperar 5.377 37.829
Almoxarifado 1.478.683 781.025
Aplicação de recursos em despesas 204.015 236.832
Depósitos Judiciais 1.073.848 938.580

Ativo Não Circulante 43.482.299 46.663.406
Depósitos e Cauções Sociais e Judiciais 4.125 4.125
Investimentos
Imobilizado 43.411.294 46.598.112
Intangível 66.880 61.169
Total do Ativo 85.771.893 75.404.784

Demonstrativos de Fluxo de Caixa
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/17 31/12/16
Lucro (Prejuízo) Líquido 5.853.149 5.577.983
Ajustes Períodos Anteriores - (7.980)
Aplicado Obtido das Atividades Operacionais:
Provisões (31.307) (42.674)
Depreciação e Amortização 3.762.040 3.934.476
Perda de Capital 3.766.469 2.641.459
Aumento (diminuição) das contas dos
grupos do ativo e passivo circulantes:

Contas a Receber (9.879.838) (6.846.744)
Estoques (697.658) (221.260)
Aplicações Recursos em Despesas 32.816 55.486
Impostos a Recuperar 32.452 265.415
Outros créditos curto prazo (135.268) 2.075
Outros créditos Longo prazo 4.151.103 (4.227.679)
Fornecedores a Pagar 1.297.685 (102.821)
Obrigações Tributárias a Recolher 191.293 319.982
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 32.705 (12.827)
Outros débitos/contas a pagar curto prazo 1.330.045 2.233.846
Caixa líquido obtido nas atividades
operacionais 9.705.686 3.568.736

Fluxos de Caixa das Atividades Investimentos
Participação Permanente Empresas - 58.864
Aquisição de bens do ativo Imobilizado (4.178.825) (8.071.051)
Adiantamento para Imobilizado (168.578) (156.917)
Caixa líquido obtido nas atividades
de investimentos (4.347.402) (8.169.105)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Credores diversos (1.823.650) 4.400.000
Juros sobre Capital Próprio (561.000) 850.000
Resultado de Exercício Futuro - -
Pagamento de Dividendos (989.000) -
Antecipação para Futuro Aumento de Capital 916.087 -
Caixa líquido obtido nas atividades
de financiamentos (2.457.563) 5.250.000

Aumento (Diminuição) Líquido no Caixa 2.900.720 649.631
Caixa e Caixa Equivalente Início do Período 3.681.881 3.032.250
Caixa e Caixa Equivalente Fim do Período 6.582.601 3.681.881Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis de 31/12/2017

Nota 1 - Contexto Operacional: A sociedade tem por objetivo a explora-
ção de transporte urbano, interurbano, interestadual e internacional de
passageiros em ônibus, podendo participar em outras sociedades, como
sócia, acionista ou quotista. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações
Contábeis: Essas demonstrações foram elaboradas com observância aos
Princípios de Contabilidade adotados no Brasil, com base nas disposições
contidas na Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76 alteradas pela Lei
nº 11.638/07. Nota 3 - Procedimentos Contábeis: Dentre os principais
procedimentos adotados para preparação das demonstrações contábeis,
ressaltamos: a) Apuração do Resultado: É adotado o regime de competên-
cia para registro das receitas e despesas da empresa. b) Almoxarifado: Os

Paracer do Auditor: Ilmo Srs. Sócios Guarulhos Transportes S/A. Guaru-
lhos/São Paulo. 1. Examinamos o Balanço Patrimonial da Guarulhos
Transportes S/A, levantado em 31/12/2017 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa,
correspondentes ao exercício findo naquela data, elaborados sob a res-
ponsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de ex-
pressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras. 2. Nosso

exame foi conduzido de acordo com as normas de auditoria e compreen-
deu: a) o planejamento do trabalho, considerando a relevância dos saldos,
o volume de transações e o sistema contábil e de controles internos da en-
tidade; b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos regis-
tros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; c) a
avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas
adotadas pela administração da companhia, bem como das apresentações

itens do almoxarifado estão avaliados a preço médio de aquisição, sem que
os mesmos excedam os valores de mercado. c) Investimentos: Está de-
monstrado ao custo de aquisição, ajustado por avaliação pelo método de
equivalência patrimonial quanto às participações em controladas. d) Imobi-
lizado: Está demonstrada ao custo de aquisição, ajustada por deprecia-
ções acumuladas, calculadas pelo método linear, as taxas estabelecidas
em função do tempo de vida útil, fixado por espécie de bens. e) Intangível:
Ativos Intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhe-
cimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos de
amortizações acumuladas. f) Provisão para Férias: Foi constituída em fun-
ção dos direitos adquiridos pelos funcionários até 31/12/2017 acrescidos
de seus respectivos encargos sociais. g) Outros Ativos e Passivos (Circu-
lantes e Não Circulantes): Um Ativo é reconhecido no Balanço Patrimonial
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gera-
dos em favor da Companhia e o seu custo ou valor puder ser mensurado
com segurança. Um Passivo é reconhecido no Balanço Patrimonial quando

a Companhia possui uma obrigação como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-
lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das
variações monetárias incorridas. Os Ativos e Passivos são classificados
como Circulante quando sua realização ou liquidação é provável que ocor-
ra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como Não
Circulantes. Nota 4-Capital Social: O Capital Social é de R$ 2.730.000,00,
totalmente subscrito e integralizado e está composto de 6.000.000 de
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Nota 5 - Cober-
tura de Seguros: Os seguros são contratados por valores considerados
suficientes para cobrir eventuais riscos ou perdas sobre os ativos.

financeiras tomadas em conjunto. 3. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras referidas no § “1” representam, adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira de Guarulhos
Transportes S/A, em 31/12/2017, o resultado de suas operações, as mu-
tações de seu patrimônio líquido, referentes ao período findo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Alexandre Colo-
nese-Contador-CRC RJ-068829/0-2. Ibracon 3328 - 7ª Região-Auditor.

Andréia Sanches Valeta Gomes
CRC-1SP174425O1

Paulo Roberto Loureiro Monteiro
Diretor Presidente

Paulo Roberto Arantes
Diretor Financeiro

Jefferson de Andrade e Silva Filho
Diretor Técnico
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Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
no dia 30 de abril de 2018, às 10:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim 
Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; 
(b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e (c) Fixar a remuneração global anual dos administradores. 
São Paulo (SP), 18 de abril de 2018. Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

Santa Bárbara Agrícola S.A.
CNPJ nº 55.364.616/0001-33 - NIRE 35.300.110.382

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 12:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 16, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em matéria ordinária: (a) Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (b) 
Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (c) Reeleger os membros do Conselho de 
Administração; e (d) Fixar a remuneração global anual dos administradores. Em matéria extraordinária: 
(a) Alterar o objeto social da Companhia, para que conste o arrendamento de imóveis rurais, alterando 
consequentemente o Artigo 3º do Estatuto Social. São Paulo (SP), 18 de abril de 2018. Rubens Ometto 
Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

Nova Piramidal Thermoplastics S.A
CNPJ(MF) No. 09.220.921/0001-34 - NIRE No. 35.300.49976-0

Ata de Assembléia Geral Ordinária realizada em 06 de Abril de 2018.
Aos 06 (seis) dias do mês de abril de 2018, na sede social da empresa à Rua Gomes de Carvalho, 1356 conjunto 12 
– 1º. Andar, Vila Olímpia, CEP 04547-005, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se em Assembléia 
Geral Ordinária, os acionistas representando a totalidade do capital social da empresa, conforme assinaturas lançadas 
no livro de Presença dos Acionistas. Dispensada as publicações de Editais de Convocação e demais anúncios con-
forme o disposto nos artigos 124, parágrafo 4o, e 135, parágrafo 4o, ambos da Lei 6.404 de 15.12.76. Desse modo e 
na forma estatuária, foi instalada a Assembléia pelo Diretor – Presidente Wilson Donizetti Cataldi, o qual convidou 
a mim Amauri dos Santos para secretariá-lo, ficando assim constituída a mesa. Usando a palavra, o Sr. Presidente 
esclareceu que os senhores acionistas estavam reunidos com o fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) 
Aprovação do relatório anual da diretoria, do balanço patrimonial e das demais demonstrações financeiras da socie-
dade referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, incluindo as contas de todas as filiais; 
(b) Outros assuntos de interesse da companhia. Deliberações aprovadas por unanimidade: (a) Aprovado o Balanço 
Patrimonial, bem como o Relatório da Diretoria e as Demais Demonstrações Financeiras da Sociedade, referente ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, publicadas no “ Diário Oficial Empresarial” e no Jornal “O 
Dia”, ambos publicados nas Edições de 05 de abril de 2018, respectivamente; (b) Nada mais havendo a ser tratado, e 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos 
e suspensa a reunião pelo tempo necessário á lavratura desta, a qual, após ter sido reaberta a sessão foi lida, achada 
conforme, aprovada e assinada. São Paulo, 06 de Abril de 2018. AA Wilson Donizetti Cataldi (Presidente da Mesa), 
Amauri dos Santos (secretário). Acionistas Amauri dos Santos, Elaine Aparecida Cataldi, Regiane Aparecida Ca-
taldi Marinotti e Wilson Donizetti Cataldi. A presente é copia fiel extraída do Livro de Atas das Assembléias Gerais 
da Sociedade. São Paulo, 06 de Abril de 2018. Wilson Donizetti Cataldi - (Presidente); Amauri dos Santos (Secre-
tário); Acionistas: a) Amauri dos Santos a) Elaine Aparecida Cataldi; b) Regiane Aparecida Cataldi Marinotti; 
a) Wilson Donizetti Cataldi. JUCESP nº 183.258/18-6 em 16/04/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

21ª Vara Cível - Foro Central Cível. 21º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 583.00.2012.182172-95 - nº de ordem
1613. O Dr. MARCIO TEIXEIRA LARANJO, Juiz de Direito da 21ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a RODRIGUES COMERCIAL DECORADORA LTAME, CNPJ 04.067.128/0001-23; NÁDIA REGINA ROSA ALMEIDA, CPF
397.359.310-87 e JOSÉ RODRIGUES DE ALMEIDA, CPF 212.956.030-04, que NEOCOM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
DIVISÓRIAS LTDA, ajuizou uma ação de Execução, para cobrança de R$ 139.135,60 (AGOSTO/2012), que atualizado
importa em R$ 186.499,10 (junho/2014). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito da exeqüente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena
de penhora, presumindo-se aceitos os fatos.                                                                                      19 e 20 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011613-18.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alberto Gibin Villela, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Panificadora e Confeitaria Cidnay Ltda (CNPJ. 62.176.151/0001-52), que o mandado monitório, expedido nos
autos da ação Monitória, ajuizada por Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 21.434,82 (outubro de 2017). Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de
penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei.                                          19 e 20 / 04 / 2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). JOSE MASSI, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA  DA  LEI 6.515/77, VENDEDOR,
CPF: 014.363.018/07 e seu cônjuge ELFRIDA STRAFLING MASSI, BRASILEIRA, DO
LAR, CPF: 063.819.968/97  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel
sito à: ALAMEDA SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO, Nº 360, AP 101, NO 10º
ANDAR DO BLOCO  A, CONDOMÍNIO MANSÃO DE VERONA, NO 36º SUBDISTRITO
VILA MARIA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º
Leilão: Dia: 27/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº
446, AG. ITAIM, COD. 0254-2, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 17/05/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei
(Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da
dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se
acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento
imobiliário contrato nº 1023541361966, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja
hipoteca encontra-se inscrita no 17º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP,
sob nº 31.065. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver
licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 19 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

19, 20 e 21/04/2018
 - SED: 10318/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000925-65.2013.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo
Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ELIAS SALAH AYOUB ME, CNPJ 04.179.681/0001-58, na
pessoa de seu representante legal e ELIAS SALAH AYOUB, CPF 433.052.371-04 que o HSBC Bank Brasil
S/A Banco Múltiplo lhes ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$154.259,20,
já acrescida de 2% de multa contratual de R$ 3.024,69, referente ao Contrato de Mútuo nº 3071421400, firmado
em 08/01/2013. Estando os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para
que em 03 dias, paguem o débito atualizado à época do pagamento, acrescido de juros de mora, da multa
convencionada moratória de 2% e demais cominações contratuais, quando então a verba honorária que foi
fixada em 10% sobre o valor em execução, será reduzida pela metade, e querendo ofereçam embargos no
prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, requererem que o pagamento restante seja feito
em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão
a fluir, após os 20 dias supra. Não sendo apresentados embargos à execução, os executados serão considerados
revéis, sendo-lhes nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2018. 19 e 20/04


